


Adelcio Machado dos Santos

ANÍSIO TEIXEIRA E A REFORMA DO BRASIL:
a via educacional

1ª EDIÇÃO

SÃO LUÍS - 2026



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
S237a

Santos, Adelcio Machado dos

Anísio Teixeira e a reforma do Brasil: a via educacional. / Adelcio Machado 

dos Santos. – São Luís: Editora Novus, 2026.

79 f.: il. color.

Publicação digital (e-book) no formato PDF

ISBN: 978-65-84364-89-9

DOI: 10.29327/5932697

1. Anísio Teixeira. 2. Educação pública. 3. Escola Nova. 4. Democracia. 5. 

Reforma educacional. I. Santos, Adelcio Machado dos. II. Título.

CDU: 37(81) 

Elaborado por José Marcelino Nascimento Veiga Júnior – CRB 13/320

Diagramação e Edição
Eduardo Mendonça Pinheiro
Edição de Arte
Eduardo Mendonça Pinheiro

Conteudista 
Adelcio Machado dos Santos © 2026
Normalização
José Marcelino Nascimento Veiga Júnior

© 2026 Copyright – Direitos reservados. A Editora Novus é detentora dos direitos autorais relativos à 
edição, diagramação e ao projeto gráfico da presente obra. Os autores permanecem titulares dos direitos 
autorais de seus respectivos textos. Esta publicação está licenciada sob a Creative Commons Atribuição 
4.0 Internacional (CC BY 4.0), permitindo a reprodução, o download e o compartilhamento total ou parcial 
do conteúdo, desde que a fonte seja devidamente citada, com atribuição obrigatória de autoria, e que a 
obra seja disponibilizada exclusivamente em Acesso Aberto (Open Access). Não é permitida qualquer for-
ma de alteração, adaptação ou modificação do conteúdo, bem como sua disponibilização em plataformas 
de acesso restrito ou com finalidade comercial.

EDITORA NOVUS
SÃO LUÍS - MA - 2026

 WWW.EDITORANOVUS.COM.BR  EDITORANOVUS@GMAIL.COM



CONSELHO EDITORIAL

Drª Anali Linhares Lima
M.Sc. Alan Jeffeson Lima de Moraes
Dr. André Leonardo Demaison Medeiros Maia
Drª Anna Christina Sanazario de Oliveira
Drª Aurea Maria Barbosa de Sousa
Drª Camila Pinheiro Nobre
Dr. Claudio Alves Benassi
Dr. Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
Drª Claudiene Diniz da Silva
Dr. Diogo Guagliardo Neves
M.Sc. Eduardo Oliveira Pereira
Drª Elba Pereira Chaves
Dr. Elmo de Sena Ferreira Junior
M.Sc. Érica Mendonça Pinheiro
Dr. Fabio Antonio da Silva Arruda
M.Sc. Fernanda Tabita Barroso Zeidan
Dr. George Alberto da Silva Dias
Drª Gerbeli de Mattos Salgado Mochel
Drª Giselle Cutrim de Oliveira Santos
Drª Herlane de Olinda Vieira Barros
Drª Ivete Furtado Ribeiro Caldas
M.Sc. José Carlos Durans Pinheiro
M.Sc. Josiney Farias de Araújo

M.Sc. Julianno Pizzano Ayoub
Dr. Leonardo França da Silva
M.Sc. Lucianna Serfaty de Holanda
Drª Luciara Bilhalva Corrêa
Drª Luana Martins Cantanhede
Drª Maria Raimunda Chagas Silva
Drª Marina Bezerra Figueiredo
M.Sc. Mayanne Camara Serra
Drª Michela Costa Batista
Dr. Moisés dos Santos Rocha
Drª Priscila Xavier de Araújo
M.Sc. Ramaiany Carneiro Mesquita
Drª Rita de Cássia Silva de Oliveira
Dr. Saulo José Figueiredo Mendes
Drª Samantha Ariadne Alves de Freitas
Drª Sandra Imaculada Moreira Neto
M.Sc. Shirley Ribeiro Carvalho
Drª Sinara de Fátima Freire dos Santos
M.Sc. Tatiana Mendes Bacellar
Drª Thais Roseli Corrêa
Drª Thalita Karolline de Queiroz Pereira
M.Sc. Victor Crespo de Oliveira
Dr. Wellinton de Assunção
Dr. William de Jesus Ericeira Mochel Filho

Acesse www.editoranovus.com.br/corpo-editorial-2/para conhecer os membros do Corpo Editorial

Parecer editorial e avaliação por pares
Os trabalhos que integram esta obra foram submetidos à apreciação do Conselho Editorial 
da Editora Novus e avaliados por pareceristas externos, por meio do sistema de revisão por 
pares (peer review), tendo sido considerados aptos para publicação.

Nota editorial: Trata-se de uma produção de caráter independente, na qual os direitos 
autorais permanecem sob a titularidade de seus respectivos autores. Eventualmente, al-
guns textos podem apresentar desdobramentos de pesquisas, comunicações ou trabalhos 
acadêmicos previamente apresentados ou defendidos, cabendo aos autores a observância 
rigorosa das boas práticas acadêmicas, especialmente no que se refere à prevenção do au-
toplágio. O conteúdo das obras é de responsabilidade exclusiva dos autores, não refletindo, 
necessariamente, o posicionamento da Editora Novus, dos organizadores, dos revisores ou 
dos membros do Conselho Editorial.



Livro dedicado ao corpo docente do 
Programa de Pós-graduação em Educação 

Básica da Uniarp



“Toda a democracia da escola pública consistiu em 
permitir ao ‘pobre’ uma educação pela qual pudesse 

ele participar da elite” (Teixeira, 1989, p. 451).

TEIXEIRA, Anísio. Educação não é privilégio. Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 70, n. 

166, p. 435-462, 1989.
.



RESUMO

Esta monografia analisa o pensamento e a “performance” de Anísio Teixeira, 
buscando compreender sua proposta educacional como uma via para a re-
forma e a transformação da sociedade brasileira. A pesquisa parte da proble-

mática acerca de como o projeto educacional de Teixeira pode ser compreendido 
como instrumento de democratização, redução das desigualdades e construção 
da cidadania. Desenvolvida mediante pesquisa bibliográfica e abordagem qua-
litativa, a investigação examina o contexto histórico de formação do educador, 
sua participação no movimento da Escola Nova, sua concepção de escola públi-
ca, educação integral, democracia e responsabilidade estatal. A análise evidencia 
que Anísio Teixeira ultrapassou a perspectiva de uma reforma estritamente peda-
gógica, defendendo a educação pública como fundamento para a construção de 
uma sociedade democrática. Destaca-se, ainda, a atualidade de suas proposições 
diante de desafios contemporâneos relacionados à desigualdade educacional, à 
democratização do ensino, à educação integral e à qualidade da escola pública. 
Conclui-se que sua “via educacional” constitui importante referência para com-
preender a relação entre educação, democracia e transformação social no Brasil, 
permanecendo relevante para a reflexão sobre políticas públicas e os caminhos 
da educação brasileira no século XXI. No entanto, faz-se mister frisar o cariz re-
formista da proposta “sub examine”, sem cosmovisão revolucionária. Contudo, 
a reação foi da mesma forma hostil, porquanto qualquer avanço popular, posto 
que inerente ao liberalismo, recebia tratamento revolucionário.

Palavras-chave: Anísio Teixeira; educação pública; democracia; Escola Nova; 
educação brasileira



ABSTRACT

This monograph analyzes the thought and work of Anísio Teixeira, seeking to 
understand his educational proposal as a pathway for the reform and trans-
formation of Brazilian society. The research addresses how Anísio Teixeira’s 

educational project can be understood as an instrument for democratization, re-
duction of inequalities, and citizenship building. Developed through bibliographic 
research and a qualitative approach, the study examines the educator’s historical 
context, his participation in the New School movement, and his conception of 
public education, comprehensive education, democracy, and state responsibility. 
The analysis demonstrates that Anísio Teixeira went beyond the perspective of 
a strictly pedagogical reform, advocating public education as a foundation for 
building a democratic society. It also highlights the contemporary relevance of 
his propositions in view of current challenges related to educational inequality, 
democratization of education, comprehensive education, and the quality of pu-
blic schools. The study concludes that his “educational pathway” constitutes an 
important reference for understanding the relationship between education, de-
mocracy, and social transformation in Brazil, remaining relevant to reflections on 
public policies and the future of Brazilian education in the twenty-first century. 
However, it is essential to emphasize the reformist nature of the proposal *sub 
examine*, which lacked a revolutionary worldview. Nevertheless, the reaction was 
equally hostile, inasmuch as any popular advance—even one inherent to libera-
lism—was treated as revolutionary.

Keywords: Anísio Teixeira; public education; democracy; New School; Brazi-
lian education.
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CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO
A educação ocupa lugar central nos processos de transformação social, po-

lítica e cultural de uma sociedade. No Brasil, essa compreensão ganhou especial 
relevância ao longo do século XX, período marcado por profundas mudanças na 
organização do Estado, na economia, nas relações sociais e nas formas de partici-
pação política. Em meio a esse cenário, diferentes intelectuais e educadores pas-
saram a questionar as estruturas tradicionais do sistema educacional brasileiro 
e a defender a necessidade de uma escola capaz de responder às demandas de 
uma sociedade em processo de modernização. Entre esses pensadores, desta-
ca-se Anísio Teixeira, cuja trajetória intelectual e atuação no campo educacional 
constituem importante referência para a compreensão dos projetos de renova-
ção da educação brasileira.

Nascido em 1900, na Bahia, Anísio Teixeira desenvolveu uma trajetória mar-
cada pela atuação como educador, administrador público, intelectual e formu-
lador de políticas educacionais. Sua formação e seu contato com diferentes 
correntes do pensamento pedagógico contribuíram para a construção de uma 
concepção de educação que ultrapassava a transmissão de conteúdos escolares. 
Para o educador, a escola deveria desempenhar uma função social mais ampla, 
contribuindo para a formação integral dos indivíduos e para a consolidação de 
uma sociedade democrática. Nesse sentido, a educação não poderia ser compre-
endida como privilégio de determinados grupos sociais, mas como um direito 
fundamental e uma responsabilidade pública.

A relevância de seu pensamento está relacionada, sobretudo, à defesa de 
uma escola pública, gratuita, laica, obrigatória e de qualidade, capaz de propor-
cionar oportunidades educacionais mais amplas à população brasileira. Essa con-
cepção representava uma ruptura com um modelo educacional historicamente 
marcado pela seletividade, pela desigualdade de acesso e pela concentração das 
oportunidades de escolarização. Anísio Teixeira entendia que uma sociedade de-
mocrática exigia cidadãos preparados para participar de forma consciente da 
vida social e política e, para isso, a educação deveria constituir uma das principais 
bases da experiência democrática.

O período histórico em que Anísio Teixeira desenvolveu sua atuação foi ca-
racterizado por intensas disputas em torno dos rumos da educação nacional. A 
passagem da Primeira República para a Era Vargas, as transformações decor-
rentes da urbanização e da industrialização e o crescimento das demandas por 
escolarização criaram condições para o surgimento de novos debates acerca da 
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função da escola e do papel do Estado na educação. Nesse contexto, o movimen-
to da Escola Nova ganhou espaço entre intelectuais brasileiros que defendiam 
uma profunda renovação das práticas, instituições e políticas educacionais. Aní-
sio Teixeira tornou-se um dos principais representantes desse movimento, arti-
culando princípios pedagógicos renovadores com uma concepção mais ampla 
de democracia e desenvolvimento social.

A influência do pensamento de John Dewey foi particularmente importante 
na formação intelectual de Anísio Teixeira. A partir do contato com a filosofia prag-
matista e com experiências educacionais norte-americanas, o educador brasileiro 
passou a valorizar a experiência, a participação, a investigação e a relação entre 
escola e sociedade. Entretanto, sua apropriação dessas ideias não ocorreu de ma-
neira meramente passiva. Anísio buscou interpretá-las à luz das especificidades 
brasileiras, considerando os problemas históricos relacionados à desigualdade so-
cial, ao acesso restrito à educação e à fragilidade das instituições democráticas. 
Dessa forma, seu pensamento pode ser compreendido como uma tentativa de 
formular respostas educacionais para os desafios concretos do Brasil.

A participação de Anísio Teixeira no movimento de renovação educacional 
brasileiro alcançou um de seus momentos mais significativos com sua atuação 
no contexto do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932. O 
documento defendia a construção de um sistema nacional de educação orien-
tado por princípios de universalização, laicidade, gratuidade e responsabilidade 
pública. Embora o Manifesto tenha sido resultado da participação de diferentes 
intelectuais, sua perspectiva dialogava profundamente com as concepções de-
fendidas por Anísio Teixeira ao longo de sua trajetória. A educação era apresenta-
da como elemento estratégico para a construção de uma nova sociedade, capaz 
de enfrentar as desigualdades e ampliar as possibilidades de participação social.

Essa perspectiva também se expressou em experiências concretas desen-
volvidas por Anísio Teixeira. Entre elas, destaca-se o Centro Educacional Carneiro 
Ribeiro, implantado em Salvador, que materializou uma proposta de educação 
integral por meio da articulação entre a Escola-Classe e a Escola-Parque. A expe-
riência buscava oferecer aos estudantes não apenas ensino formal, mas também 
atividades culturais, artísticas, esportivas, sociais e de preparação para a vida co-
letiva. A proposta revelava uma concepção de escola como espaço de formação 
integral do indivíduo, antecipando debates que permanecem presentes nas po-
líticas educacionais brasileiras contemporâneas.

Diante desse contexto, a presente monografia tem como tema Anísio Tei-
xeira e a reforma do Brasil por meio da educação, buscando compreender seu 
pensamento e sua atuação como parte de um projeto mais amplo de trans-
formação da sociedade brasileira. A pesquisa parte da compreensão de que a 
proposta educacional anisiana não pode ser analisada exclusivamente sob a 
perspectiva pedagógica, uma vez que suas concepções estavam profundamente 
relacionadas a questões políticas, sociais e culturais. Assim, discutir Anísio Teixeira 
significa também discutir o próprio papel atribuído à educação na construção de 
um projeto de país.

O problema que orienta esta pesquisa pode ser formulado da seguinte ma-
neira: em que medida o projeto educacional de Anísio Teixeira pode ser compre-
endido como uma proposta de reforma social e de construção democrática do 
Brasil? A partir dessa questão, busca-se analisar como suas ideias acerca da esco-
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la pública, da educação integral, da democracia, da igualdade de oportunidades 
e do desenvolvimento nacional constituíram uma proposta de transformação da 
realidade brasileira.

Diante disso, o objetivo geral consiste em compreender o pensamento e 
a atuação de Anísio Teixeira no contexto das reformas educacionais brasileiras, 
analisando a educação como instrumento de democratização e transformação 
social. Como objetivos específicos, pretende-se contextualizar a formação inte-
lectual e a atuação política e educacional de Anísio Teixeira; analisar sua partici-
pação no movimento da Escola Nova e no processo de renovação da educação 
brasileira; discutir sua concepção de escola pública, educação integral e demo-
cracia; e refletir sobre a atualidade de suas ideias diante dos desafios educacio-
nais brasileiros do século XXI.

No que se refere à metodologia, a pesquisa caracteriza-se como bibliográ-
fica e de abordagem qualitativa, fundamentada na análise de obras de Anísio 
Teixeira, estudos acadêmicos sobre sua trajetória e produção intelectual, além 
de trabalhos relacionados à história da educação brasileira e ao movimento da 
Escola Nova. A análise buscará estabelecer relações entre o contexto histórico, as 
ideias educacionais e as experiências institucionais desenvolvidas pelo educador.

A relevância desta pesquisa encontra-se na permanência de questões en-
frentadas por Anísio Teixeira na realidade educacional brasileira. As desigualda-
des de acesso e permanência na escola, os desafios relacionados à qualidade 
do ensino, a necessidade de ampliação da educação integral e a relação entre 
educação e democracia continuam compondo importantes debates nacionais. 
Nesse sentido, revisitar o pensamento anisiano permite não apenas recuperar 
uma trajetória histórica, mas também identificar elementos capazes de contri-
buir para a compreensão dos dilemas contemporâneos da educação brasileira.

Desse modo, esta monografia está organizada em capítulos que inicialmen-
te apresentam o contexto histórico e a formação intelectual de Anísio Teixeira; 
posteriormente, discutem o movimento da Escola Nova e a construção de um 
novo projeto educacional brasileiro; em seguida, analisam sua concepção de 
educação como instrumento de reforma e desenvolvimento do país e sua re-
lação com a democracia. Por fim, discute-se a atualidade de seu pensamento 
diante dos desafios da educação brasileira contemporânea. Pretende-se, assim, 
demonstrar que a “via educacional” proposta por Anísio Teixeira representava 
mais do que uma reforma dos métodos e das instituições escolares: constituía 
uma aposta na educação pública como fundamento para a construção de uma 
sociedade mais democrática, participativa e socialmente integrada.



CAPÍTULO 2

ANÍSIO TEIXEIRA E O BRASIL EM TRANSFORMAÇÃO: CONTEXTO 
HISTÓRICO E FORMAÇÃO INTELECTUAL

Compreender o pensamento e a atuação de Anísio Teixeira exige, inicialmen-
te, situá-lo no contexto histórico de profundas transformações que marcaram o 
Brasil nas primeiras décadas do século XX. O país atravessava um processo de re-
organização política, econômica e social, acompanhado pela expansão das cida-
des, pelo crescimento das atividades industriais, pela emergência de novos gru-
pos sociais e pela redefinição das relações entre Estado e sociedade. No campo 
educacional, essas mudanças colocavam em evidência as limitações de um siste-
ma marcado pelo acesso restrito à escolarização e pela insuficiência das políticas 
públicas destinadas à educação. Nesse cenário, a educação passou progressiva-
mente a ser compreendida por diferentes intelectuais como uma questão estra-
tégica para a modernização nacional, estabelecendo-se um intenso debate sobre 
o papel da escola na formação dos indivíduos e na construção do futuro do país.

É nesse ambiente de transformações que se insere a formação de Anísio 
Spínola Teixeira, nascido em Caetité, na Bahia, em 1900. Sua trajetória inicial foi 
marcada por uma formação profundamente influenciada pela tradição católica, 
especialmente pelos estudos realizados em instituições jesuítas, seguida pela 
formação jurídica no Rio de Janeiro, concluída em 1922. Essa formação revela uma 
característica importante de sua trajetória: a passagem de um ambiente intelectual 
inicialmente tradicional para uma concepção educacional progressivamente 
marcada pela defesa da escola pública, laica, democrática e comprometida com 
a formação integral do indivíduo. Em 1924, ao assumir o cargo de inspetor-geral 
do ensino na Bahia, Anísio ingressou efetivamente no campo da administração 
educacional, iniciando uma trajetória que o transformaria em um dos principais 
formuladores e gestores da educação brasileira no século XX. 

A formação intelectual de Anísio Teixeira também foi profundamente in-
fluenciada pelas experiências educacionais que vivenciou fora do Brasil. Suas 
viagens de estudos à Europa e, posteriormente, aos Estados Unidos, permitiram-
-lhe conhecer diferentes sistemas de ensino e estabelecer contato com novas 
concepções pedagógicas. Particularmente decisiva foi sua experiência na Uni-
versidade de Columbia, onde realizou estudos de pós-graduação e entrou em 
contato com o pensamento de John Dewey. A influência de Dewey contribuiu 
para ampliar sua compreensão sobre a relação entre educação, experiência, de-
mocracia e sociedade, oferecendo elementos teóricos para a elaboração de uma 
concepção educacional que se distanciava da mera transmissão e memorização 
de conteúdos. Contudo, a incorporação dessas ideias não significou uma simples 
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reprodução de modelos estrangeiros, mas um esforço de interpretação e adap-
tação às condições históricas e sociais brasileiras. 

A partir dessa formação e de sua experiência administrativa, Anísio Teixeira 
passou a ocupar posição de destaque no movimento de renovação educacional 
brasileiro, especialmente a partir das décadas de 1920 e 1930. Sua atuação na re-
forma do ensino da Bahia, posteriormente no Distrito Federal, sua participação 
no movimento da Escola Nova e sua assinatura do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, em 1932, demonstram a articulação entre sua formação inte-
lectual e sua intervenção concreta na realidade educacional. Sua trajetória, por-
tanto, não pode ser compreendida apenas como a de um educador preocupado 
com métodos pedagógicos, mas como a de um intelectual que identificava na 
educação uma das principais vias para a construção de uma sociedade democrá-
tica e para a transformação das estruturas sociais brasileiras. Este capítulo, nesse 
sentido, busca compreender o contexto histórico que condicionou sua atuação, 
sua formação intelectual e as experiências que contribuíram para a construção 
de seu pensamento educacional, estabelecendo as bases necessárias para, nos 
capítulos seguintes, analisar sua proposta de reforma do Brasil pela educação. 

O Brasil entre a Primeira República e a Era Vargas
A compreensão da trajetória intelectual e política de Anísio Teixeira exige 

que sua atuação seja situada no contexto de profundas transformações experi-
mentadas pelo Brasil entre as primeiras décadas republicanas e a ascensão de 
Getúlio Vargas ao poder, em 1930. Esse período foi marcado pela passagem de 
uma ordem política estruturada sobre práticas oligárquicas e pelo predomínio 
de uma economia agroexportadora para um cenário progressivamente caracte-
rizado pela urbanização, industrialização, emergência de novos grupos sociais e 
ampliação dos debates acerca da participação política e dos direitos sociais. Lon-
ge de representar uma ruptura imediata com as estruturas herdadas do Império 
e da escravidão, a Primeira República combinou instituições formalmente repu-
blicanas com mecanismos tradicionais de dominação social e política. Por essa 
razão, compreender a crise da Primeira República e a reorganização do Estado 
após 1930 é fundamental para identificar as condições históricas que favorece-
ram a emergência de projetos de reforma nacional nos quais a educação passou 
a ocupar posição estratégica (Fausto, 2013; Schwarcz; Starling, 2015). 

A Primeira República, iniciada com a Proclamação da República em 1889 e 
encerrada com a Revolução de 1930, apresentou como uma de suas principais 
características a existência de uma estrutura política fortemente vinculada aos 
interesses das elites regionais. A Constituição de 1891 instituiu o federalismo e 
estabeleceu princípios republicanos, mas a efetivação da cidadania permaneceu 
bastante limitada. O sistema eleitoral excluía amplos segmentos da população, 
especialmente mulheres, analfabetos e grande parcela das camadas populares, 
enquanto as relações políticas nos municípios eram frequentemente mediadas 
pelo poder dos grandes proprietários rurais. Nesse contexto, o chamado corone-
lismo funcionava como mecanismo de articulação entre os interesses locais e as 
estruturas estaduais e federais, favorecendo práticas como o controle eleitoral, o 
clientelismo e a troca de favores políticos. A República, portanto, não significou 
automaticamente a democratização da sociedade brasileira; ao contrário, coe-
xistiram instituições republicanas modernas e relações sociais profundamente 
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marcadas pela desigualdade (Carvalho, 1987; Fausto, 2013).

A questão da cidadania constitui, nesse sentido, uma das chaves interpreta-
tivas fundamentais para compreender a Primeira República. A formação de uma 
sociedade republicana dependia não apenas da substituição da monarquia por 
um novo regime político, mas também da construção de condições concretas 
para a participação dos indivíduos na vida pública. Entretanto, a exclusão elei-
toral e as desigualdades sociais restringiam significativamente essa possibilida-
de. Ao analisar a experiência republicana brasileira, Carvalho (1987) demonstra 
que a incorporação da população à esfera política ocorreu de maneira limitada e 
contraditória, especialmente no espaço urbano. O caso do Rio de Janeiro, então 
capital federal, evidencia a distância existente entre as instituições políticas e a 
experiência cotidiana de grande parte da população. A República apresentava-se 
como um regime moderno, mas não havia conseguido estabelecer uma relação 
consistente entre cidadania política, direitos sociais e participação popular. Essa 
contradição seria posteriormente incorporada aos debates sobre a necessidade 
de modernização das instituições brasileiras e sobre o papel da educação na for-
mação do cidadão.

Paralelo às limitações políticas, o Brasil atravessava transformações econô-
micas relevantes. Embora a economia permanecesse fortemente dependente 
da produção e exportação de produtos primários, especialmente o café, a expan-
são das atividades comerciais, financeiras e industriais produziu alterações na 
estrutura social. A concentração da produção cafeeira em determinadas regiões, 
particularmente no Sudeste, favoreceu a acumulação de capitais e a expansão 
de infraestrutura ferroviária e urbana, ao mesmo tempo em que o crescimento 
das cidades estimulou a formação de novos segmentos sociais. A industrialização 
brasileira ainda era incipiente quando comparada aos países capitalistas centrais, 
mas apresentava crescimento significativo nas primeiras décadas do século XX. 
A Primeira Guerra Mundial e, posteriormente, a crise econômica internacional de 
1929 contribuíram para evidenciar os limites do modelo agroexportador e fortale-
ceram os debates acerca da necessidade de diversificação econômica e de maior 
intervenção estatal (Fausto, 2013; Schwarcz; Starling, 2015).

As mudanças econômicas foram acompanhadas pela emergência de no-
vos atores sociais e políticos. Trabalhadores urbanos, setores médios, intelectuais, 
militares e grupos ligados ao processo de industrialização passaram a reivindi-
car maior participação na vida pública e mudanças na organização do Estado. 
Na década de 1920, movimentos como o tenentismo expressaram parte da in-
satisfação existente com as estruturas políticas da Primeira República. Embora 
o movimento reunisse diferentes perspectivas e não pudesse ser reduzido a um 
projeto político homogêneo, os levantes tenentistas revelavam o desgaste do sis-
tema oligárquico e a existência de setores que defendiam reformas políticas e 
institucionais. Fausto (2013) pontua que, ao mesmo tempo, intelectuais e artistas 
questionavam modelos culturais considerados inadequados à realidade brasilei-
ra, contribuindo para a construção de novas interpretações sobre a identidade e 
o futuro do país. O processo de modernização, portanto, não se restringia à eco-
nomia: alcançava também a cultura, a política e a educação.

No campo educacional, as contradições da Primeira República eram particu-
larmente evidentes. A expansão do ensino não acompanhava as necessidades de 
uma população crescente e de uma sociedade que se urbanizava. O analfabetis-
mo permanecia elevado, o acesso à escola era profundamente desigual e inexistia 
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um sistema nacional de educação capaz de assegurar de maneira uniforme o di-
reito à escolarização. A educação básica permanecia submetida, em grande me-
dida, às iniciativas dos estados e municípios, produzindo diferenças importantes 
entre regiões e grupos sociais (Schwarcz; Starling, 2015). Nesse cenário, a escola 
começou a ser percebida por intelectuais e reformadores como uma instituição 
estratégica para enfrentar os problemas nacionais. A educação passou, gradati-
vamente, a ser associada não somente à instrução individual, mas à formação da 
cidadania, à modernização social e à construção de uma identidade nacional.

É nesse ambiente que se desenvolvem as reformas educacionais da década 
de 1920 e que ganha força o movimento de renovação pedagógica posteriormente 
identificado com a Escola Nova. Educadores como Fernando de Azevedo, 
Lourenço Filho e Anísio Teixeira passaram a questionar práticas tradicionais e a 
defender uma reorganização mais ampla dos sistemas de ensino. A educação era 
progressivamente concebida como uma questão pública e como instrumento de 
transformação social. A emergência desse pensamento não pode ser dissociada 
das transformações econômicas e políticas do período, pois a construção de 
uma sociedade urbana, industrial e moderna exigia novas formas de formação 
dos indivíduos. Posteriormente, o movimento dos educadores renovadores 
encontraria no contexto posterior a 1930 condições políticas particularmente 
importantes para a formulação de projetos de reorganização educacional (Nagle, 
2001; Araújo, 2016). 

A crise da Primeira República intensificou-se no final da década de 1920. 
A crise econômica mundial de 1929 atingiu duramente a economia brasileira e 
agravou as tensões relacionadas à política de valorização do café. No campo po-
lítico, a decisão do presidente Washington Luís de apoiar a candidatura de Júlio 
Prestes rompeu o equilíbrio tradicional entre as principais forças oligárquicas. 
Minas Gerais aproximou-se do Rio Grande do Sul e articulou-se com outros seto-
res oposicionistas, formando a Aliança Liberal, que lançou Getúlio Vargas para a 
Presidência e João Pessoa para a Vice-Presidência. A derrota eleitoral de Vargas, 
em março de 1930, não encerrou as disputas. A articulação entre setores civis 
oposicionistas e grupos militares, somada ao assassinato de João Pessoa, contri-
buiu para a radicalização do conflito político. Em outubro daquele ano, iniciou-se 
o movimento armado que culminaria na deposição de Washington Luís e na in-
terrupção da posse de Júlio Prestes (Fausto, 2013). A documentação do CPDOC 
registra que a Revolução de 1930 resultou da convergência entre setores políticos 
dissidentes e militares, especialmente os chamados tenentes, em um contexto 
de crise do sistema oligárquico. 

A chegada de Getúlio Vargas ao poder, em novembro de 1930, inaugurou 
uma nova etapa da história política brasileira. Entretanto, a chamada Revolu-
ção de 1930 não deve ser compreendida simplesmente como uma substituição 
completa das antigas elites por um novo grupo dirigente. O período posterior foi 
marcado por disputas entre diferentes projetos políticos, econômicos e sociais, 
envolvendo oligarquias regionais, militares, trabalhadores, setores empresariais, 
intelectuais e grupos reformistas. O Governo Provisório promoveu mudanças na 
organização do Estado, ampliou a centralização administrativa e criou novas ins-
tituições, entre elas o Ministério da Educação e Saúde Pública. Ao mesmo tempo, 
a ausência inicial de uma ordem constitucional e as disputas entre os grupos 
que haviam participado da derrubada da Primeira República produziram ten-
sões que se expressaram, entre outros acontecimentos, na Revolução Constitu-
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cionalista de 1932 (Gomes, 2013; Schwarcz; Starling, 2015). O movimento paulista 
pressionou o Governo Provisório pela constitucionalização do país e contribuiu 
para a convocação da Assembleia Nacional Constituinte, instalada em 1933, que 
resultaria na Constituição de 1934. 

A reorganização política posterior a 1930 produziu, portanto, condições par-
ticulares para o debate educacional. O novo governo demonstrava interesse em 
ampliar a intervenção federal na educação, enquanto educadores e intelectu-
ais disputavam os fundamentos que deveriam orientar essa política. Nesse con-
texto, a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública e a realização da IV 
Conferência Nacional de Educação, em 1931, revelaram a centralidade crescente 
atribuída à questão educacional. A própria atuação de Anísio Teixeira se inseriu 
diretamente nesse processo: em 1931, ele assumiu a Diretoria Geral de Instrução 
Pública do Distrito Federal e passou a participar de iniciativas destinadas à re-
organização do ensino. No ano seguinte, tornou-se um dos signatários do Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova, documento que defendia uma ampla 
reconstrução do sistema educacional brasileiro (Araújo, 2016; Nunes, 2000).

Desse modo, a passagem da Primeira República para a Era Vargas deve ser 
interpretada como um processo de transição marcado simultaneamente por 
rupturas e permanências. O enfraquecimento das estruturas oligárquicas, a cen-
tralização do Estado, a expansão urbana, as mudanças econômicas e a emer-
gência de novos atores sociais abriram espaço para projetos de modernização 
do país, mas não eliminaram as desigualdades históricas que estruturavam a 
sociedade brasileira (Gomes, 2013). É justamente nessa tensão entre um Brasil 
que buscava modernizar suas instituições e outro que permanecia marcado pela 
exclusão social que se deve compreender a emergência do pensamento educa-
cional de Anísio Teixeira. Assim, o contexto da Primeira República e da Era Vargas 
não constitui apenas o pano de fundo de sua trajetória: representa uma dimen-
são essencial para compreender por que a educação assumiu, em seu pensa-
mento, uma função tão decisiva no projeto de reforma e reconstrução do Brasil.

As transformações sociais, políticas e econômicas do Brasil no 
início do Século XX

As primeiras décadas do século XX constituíram um período decisivo para a 
compreensão da formação do Brasil republicano e das condições históricas que 
favoreceram a emergência de novos projetos de sociedade e de educação. A Pro-
clamação da República, em 1889, não significou uma ruptura imediata com as 
estruturas econômicas, sociais e políticas herdadas do Império. Ao contrário, a 
Primeira República preservou importantes mecanismos de concentração de po-
der, dependência econômica e desigualdade social, ao mesmo tempo em que 
promoveu mudanças que alteraram progressivamente a configuração do país. 
A expansão da economia cafeeira, o crescimento das cidades, a imigração, o de-
senvolvimento das atividades industriais, a formação do operariado e a amplia-
ção dos setores médios produziram novas demandas sociais e políticas. Nesse 
contexto, consolidou-se uma sociedade em transição, na qual estruturas tradi-
cionais coexistiam com formas emergentes de modernidade, criando tensões 
que seriam decisivas para os debates sobre a necessidade de reformas nacionais 
(Fausto, 2013).
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No campo político, a Primeira República foi marcada pela predominância 
das oligarquias estaduais e pela articulação entre os interesses das elites agrárias 
e o funcionamento das instituições republicanas. A Constituição de 1891 estabe-
leceu um modelo federativo que ampliou a autonomia dos estados, favorecendo 
a atuação de grupos oligárquicos regionais. A chamada política dos governado-
res, consolidada durante o governo de Campos Sales, estruturou uma relação de 
reciprocidade entre o poder federal e as oligarquias estaduais, garantindo sus-
tentação política ao governo central em troca da preservação da autonomia e 
da influência das elites locais. Esse sistema contribuiu para limitar a participação 
efetiva de amplos segmentos da população na vida política nacional. O exercício 
da cidadania permaneceu condicionado por mecanismos eleitorais excludentes, 
pelo controle local do voto e pela influência dos chamados coronéis, evidencian-
do a distância entre os princípios formais do regime republicano e as práticas 
políticas efetivamente estabelecidas (Carvalho, 2016).

Essa contradição entre a instituição de uma República fundada discursiva-
mente na ideia de cidadania e a manutenção de estruturas sociais profunda-
mente desiguais constitui um dos elementos fundamentais para compreender 
os dilemas do período. A abolição da escravidão, ocorrida em 1888, havia produ-
zido juridicamente a liberdade dos escravizados, mas não foi acompanhada de 
políticas sistemáticas de integração social, econômica e educacional da popu-
lação negra. A transição para o trabalho livre ocorreu em um contexto de forte 
desigualdade, no qual a população recém-liberta encontrou enormes obstáculos 
para acessar propriedade, educação, emprego estável e participação política. Pa-
ralelamente, a expansão da imigração europeia, particularmente para as regiões 
economicamente mais dinâmicas, alterou a composição do mercado de traba-
lho e das cidades. Assim, a modernização brasileira não significou a superação 
das hierarquias sociais herdadas do período escravista, mas sua reorganização 
em novas bases (Carvalho, 2016; Fausto, 2013).

A economia brasileira, por sua vez, permanecia fortemente dependente 
do modelo agroexportador, tendo o café como principal produto de exportação 
e como importante fonte de receitas e de acumulação de capital. A cafeicultu-
ra, especialmente concentrada em São Paulo, desempenhou papel fundamental 
na organização da economia nacional e na constituição de infraestrutura, redes 
ferroviárias, instituições financeiras e atividades comerciais. Entretanto, a própria 
expansão da economia cafeeira contribuiu para criar condições materiais para o 
surgimento de novas atividades econômicas. Parte dos capitais acumulados no se-
tor exportador foi direcionada para empreendimentos urbanos e industriais, favo-
recendo a diversificação econômica. Essa relação entre agricultura de exportação 
e industrialização é objeto de amplo debate historiográfico, mas estudos reconhe-
cem que a expansão industrial brasileira nas primeiras décadas republicanas este-
ve relacionada a uma combinação de fatores internos e externos, não podendo ser 
explicada por uma única variável (Furtado, 2007; Fonseca; Salomão, 2017).

A industrialização brasileira apresentou crescimento particularmente sig-
nificativo nas primeiras décadas do século XX, ainda que distante de constituir 
uma economia plenamente industrial. As atividades fabris concentraram-se 
principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro, envolvendo setores como o 
têxtil, alimentos, bebidas e outros bens de consumo. A Primeira Guerra Mundial 
contribuiu para alterar as condições do comércio exterior, dificultando a entra-
da de produtos manufaturados estrangeiros e estimulando a produção nacio-
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nal. A historiografia contemporânea ressalta, contudo, que esse processo deve 
ser compreendido de maneira não linear, considerando tanto as possibilidades 
quanto as limitações impostas pela estrutura agroexportadora. O debate sobre 
as origens da industrialização brasileira demonstra justamente que a formação 
do setor industrial resultou de relações complexas entre mercado interno, co-
mércio exterior, políticas econômicas, disponibilidade de capitais e transforma-
ções da estrutura produtiva (Fonseca; Salomão, 2017).

A expansão industrial produziu consequências importantes sobre a orga-
nização social. O crescimento das fábricas contribuiu para a formação de um 
operariado urbano que passou a desenvolver formas próprias de organização e 
reivindicação. Trabalhadores brasileiros e imigrantes, especialmente italianos, es-
panhóis e portugueses, participaram de associações, sindicatos e movimentos 
políticos influenciados por diferentes correntes socialistas e anarquistas. As con-
dições de trabalho, caracterizadas frequentemente por extensas jornadas, bai-
xos salários e limitada proteção social, favoreceram a intensificação dos conflitos 
trabalhistas. As grandes greves ocorridas nas cidades brasileiras, especialmente 
a greve geral de 1917, demonstraram que a chamada “questão social” havia ad-
quirido crescente importância na agenda pública. O trabalhador urbano passava 
a constituir um novo sujeito coletivo, cuja presença modificava as relações entre 
Estado, capital e sociedade (Fausto, 2013).

A questão social, entretanto, foi inicialmente tratada pelas elites políticas so-
bretudo como problema de ordem pública, e não como expressão de direitos 
sociais. Esse posicionamento revela os limites da cidadania na Primeira Repúbli-
ca. Ainda assim, a pressão exercida pelos movimentos operários e pelas transfor-
mações do mercado de trabalho contribuiu para a criação de algumas medidas 
de proteção social, como a legislação referente aos acidentes de trabalho e, pos-
teriormente, as Caixas de Aposentadorias e Pensões. A construção de direitos 
sociais ocorria, portanto, de maneira gradual e fragmentada, em meio a conflitos 
entre trabalhadores, empresários e Estado. Estudos sobre a formação do merca-
do de trabalho brasileiro destacam que esse processo combinou modernização 
econômica com persistência de relações de exploração e desigualdade, caracte-
rística que marcaria profundamente a experiência brasileira de desenvolvimento 
(Gomes, 2005; Santana, 2024).

As transformações econômicas também repercutiram intensamente sobre 
o espaço urbano. Rio de Janeiro e São Paulo passaram por processos acelerados 
de crescimento populacional, expansão territorial e remodelação de suas estru-
turas urbanas. A modernização das cidades esteve associada à introdução de no-
vas tecnologias, à ampliação dos transportes, à iluminação pública, à construção 
de novas avenidas e à adoção de medidas de saneamento e controle sanitário. O 
ideal de modernidade urbana passou a ser associado à ideia de progresso e civi-
lização. Entretanto, esse processo foi marcado por fortes contradições: enquanto 
determinadas áreas das cidades recebiam investimentos e melhorias, popula-
ções pobres eram frequentemente deslocadas ou marginalizadas. A moderniza-
ção urbana, portanto, produziu simultaneamente novos espaços de sociabilida-
de e novas formas de exclusão (Sevcenko, 1998).

A urbanização e a industrialização contribuíram ainda para modificar os pa-
drões culturais e as formas de percepção da sociedade brasileira. A circulação de 
jornais, revistas, livros e novas tecnologias de comunicação ampliou o espaço pú-
blico e favoreceu a emergência de debates sobre política, cultura, ciência e edu-
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cação. Nas cidades, novas experiências sociais entravam em contato com valores 
tradicionais, produzindo tensões entre práticas consideradas antigas e projetos 
identificados com a modernidade. O discurso do progresso tornou-se particu-
larmente influente entre setores das elites e das camadas médias urbanas, que 
passaram a defender reformas capazes de aproximar o Brasil dos padrões con-
siderados modernos das sociedades europeias e norte-americanas. Entretanto, 
como observa Sevcenko (1998), a modernização não deve ser interpretada ape-
nas como processo técnico ou econômico, pois envolveu profundas transforma-
ções nos modos de vida, nas relações sociais e nas expectativas em relação ao 
futuro.

No plano político e intelectual, as mudanças das décadas de 1910 e 1920 con-
tribuíram para o enfraquecimento gradual da legitimidade do sistema oligárqui-
co. O crescimento das cidades, a expansão do operariado, o fortalecimento das 
camadas médias e o surgimento de setores militares descontentes com a ordem 
política vigente produziram novas formas de contestação. O tenentismo, as re-
voltas da década de 1920 e o movimento modernista de 1922 expressaram, cada 
qual em seu campo, o ambiente de crítica às estruturas tradicionais. A crise eco-
nômica internacional de 1929 aprofundou essas tensões ao atingir diretamente a 
economia cafeeira e evidenciar a vulnerabilidade de um modelo excessivamente 
dependente das exportações. Os efeitos políticos da urbanização e da industriali-
zação já se faziam sentir na década de 1920, quando novos grupos sociais passa-
ram a reivindicar maior participação no processo político nacional (Fausto, 2013).

A Revolução de 1930 representou, nesse sentido, um marco importante na 
reorganização do Estado brasileiro. O movimento que levou Getúlio Vargas ao 
poder não pode ser explicado exclusivamente pela crise econômica ou pela in-
satisfação de determinados grupos políticos, mas deve ser entendido como re-
sultado da convergência de diferentes fatores, entre eles o desgaste do sistema 
oligárquico, as transformações econômicas e sociais e a emergência de novos 
atores políticos. A partir de 1930, o Estado brasileiro passou por um processo de 
centralização e ampliação de sua capacidade de intervenção na economia e nas 
relações sociais. A industrialização ganhou importância estratégica e novas polí-
ticas públicas foram formuladas para organizar o mercado de trabalho e ampliar 
a presença estatal em áreas consideradas fundamentais ao desenvolvimento na-
cional (Fonseca; Salomão, 2017).

As transformações ocorridas nas primeiras décadas republicanas, portan-
to, criaram um cenário de crescente complexidade social. O Brasil permane-
cia marcado por profundas desigualdades, mas apresentava simultaneamente 
novas formas de organização econômica, expansão urbana, desenvolvimento 
industrial, emergência de movimentos sociais e ampliação dos debates sobre 
cidadania. A modernização econômica e política não ocorreu de maneira homo-
gênea nem significou a ruptura completa com estruturas tradicionais; tratou-se 
de um processo contraditório, no qual inovação e permanência coexistiram. É 
justamente nesse ambiente que a educação passou a adquirir uma dimensão 
estratégica cada vez maior (Gomes, 2005). A expansão das cidades, a necessida-
de de formação de trabalhadores, a construção de uma identidade nacional e a 
demanda por participação cidadã estimularam intelectuais e gestores públicos a 
questionarem a insuficiência do sistema escolar brasileiro. De acordo com Santa-
na (2024), a educação começava a ser percebida não apenas como instrumento 
de instrução individual, mas como componente fundamental de um projeto de 
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reorganização da sociedade.

Essa conjuntura histórica é indispensável para compreender a emergência 
do pensamento de Anísio Teixeira. Sua atuação desenvolveu-se em um Brasil 
que buscava conciliar modernização econômica, construção institucional e de-
mocratização social, mas que carregava profundas marcas de desigualdade e 
exclusão. Logo, Fonseca e Salomão (2017) compreendem que a defesa de uma 
escola pública, democrática e voltada à formação integral do indivíduo deve ser 
interpretada, portanto, em relação direta com os desafios produzidos por essa 
sociedade em transformação. Conquanto, a “via educacional” defendida por Aní-
sio Teixeira adquiriu significado precisamente porque respondia a um contexto 
no qual a construção do Brasil moderno exigia não apenas mudanças econômi-
cas e administrativas, mas também a formação de novos sujeitos sociais. 

A formação intelectual e acadêmica de Anísio Teixeira
A formação intelectual e acadêmica de Anísio Spínola Teixeira constituiu um 

processo marcado por diferentes experiências educacionais, culturais e filosófi-
cas que contribuíram decisivamente para a construção de seu pensamento so-
bre a educação brasileira. Nascido em Caetité, no interior da Bahia, em 1900, Aní-
sio iniciou sua escolarização em instituições vinculadas à Companhia de Jesus, 
primeiro no Instituto São Luís Gonzaga, em sua cidade natal, e posteriormente 
no Colégio Antônio Vieira, em Salvador. Essa formação inicial, profundamente 
influenciada pela tradição católica e pela educação jesuítica, forneceu-lhe uma 
sólida base humanística, disciplinar e intelectual. Em seguida, deslocou-se para 
o Rio de Janeiro, onde cursou Direito e concluiu sua formação jurídica em 1922. 
Embora sua graduação não estivesse diretamente vinculada à pedagogia, o co-
nhecimento adquirido no campo jurídico e sua posterior inserção na administra-
ção pública seriam importantes para a compreensão da educação como questão 
política e como responsabilidade do Estado (Nunes, 2000). 

A formação em Direito ocorreu em um momento no qual o Brasil vivenciava 
importantes debates acerca da organização republicana, da modernização das 
instituições e da ampliação da participação social. Entretanto, foi a experiência 
profissional iniciada pouco depois de sua graduação que provocou uma inflexão 
decisiva em sua trajetória intelectual. Em 1924, aos 24 anos, Anísio Teixeira foi con-
vidado pelo governador Francisco Marques de Góes Calmon para assumir a Ins-
petoria Geral do Ensino da Bahia, função que o colocou diretamente diante dos 
problemas estruturais da educação brasileira. O contato com a administração 
educacional permitiu-lhe perceber que a transformação da escola dependia não 
apenas de mudanças metodológicas, mas também de reformas institucionais, 
administrativas e políticas. Nesse período, começou a desenvolver propostas de 
reorganização do sistema de ensino baiano e a buscar referências em experiên-
cias educacionais internacionais. Sua passagem pela administração pública foi, 
assim, um elemento constitutivo de sua formação intelectual, pois possibilitou o 
confronto entre os conhecimentos teóricos e as condições concretas da educa-
ção brasileira (Nunes, 2000). A experiência baiana seria posteriormente funda-
mental para a consolidação de uma concepção de educador que reunia reflexão 
intelectual e intervenção prática.

A busca por referências internacionais representou outra dimensão decisi-
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va desse processo formativo. Em 1925, Anísio realizou uma viagem de estudos 
à Europa, durante a qual observou sistemas educacionais de diferentes países. 
A experiência de viagem contribuiu para ampliar seu repertório acerca da or-
ganização escolar e para estabelecer comparações entre diferentes modelos de 
educação. Entretanto, foram as viagens aos Estados Unidos, realizadas em 1927 
e 1928, que exerceram influência particularmente significativa sobre sua traje-
tória. Durante essas experiências, Anísio teve contato sistemático com institui-
ções escolares norte-americanas e passou a estudar com maior profundidade 
os fundamentos filosóficos e pedagógicos da chamada escola progressiva. O re-
gistro dessas observações apareceu, em 1928, na obra Aspectos americanos de 
educação, considerada importante documento para compreender a transforma-
ção de suas concepções educacionais (Teixeira, 1928). A obra demonstra que sua 
aproximação com a realidade norte-americana não se limitou à admiração de 
estruturas escolares estrangeiras, mas envolveu uma tentativa de compreender 
os princípios organizacionais, pedagógicos e sociais que sustentavam aquelas 
experiências.

Foi nesse contexto que ocorreu o encontro intelectual que marcaria profun-
damente sua trajetória: o contato com John Dewey. Ao retornar aos Estados Uni-
dos em 1928, Anísio ingressou no Teachers College da Columbia University, em 
Nova York, onde realizou estudos de pós-graduação e obteve o título de Master of 
Arts, em 1929. Nesse período, esteve próximo de Dewey e de outros importantes 
intelectuais vinculados ao debate educacional norte-americano. A experiência 
acadêmica na Columbia foi fundamental para o aprofundamento de sua com-
preensão acerca do pragmatismo, da experiência, da democracia e da educação 
progressiva. Estudos históricos sobre sua trajetória indicam que o contato com 
Dewey não constituiu uma influência circunstancial, mas um elemento estrutu-
rante de sua formação intelectual, permanecendo presente em sua produção 
posterior (Nunes, 2000; Winter, 2022). A experiência no Teachers College possi-
bilitou, portanto, que Anísio passasse de uma observação empírica de sistemas 
educacionais estrangeiros para uma compreensão filosófica mais elaborada so-
bre os fundamentos da educação.

A influência de Dewey deve, contudo, ser compreendida criticamente. Aní-
sio Teixeira não pode ser reduzido a um simples divulgador brasileiro das ideias 
do filósofo norte-americano. Embora tenha desempenhado papel fundamental 
na difusão do pensamento deweyano no Brasil, sua produção revela um processo 
de apropriação, interpretação e reelaboração dessas ideias diante das condições 
históricas nacionais. O pragmatismo de Dewey ofereceu instrumentos concei-
tuais para pensar a educação como experiência, atividade e participação social, 
enquanto a realidade brasileira impunha questões específicas relacionadas ao 
analfabetismo, à desigualdade educacional, à exclusão social e à fragilidade da 
escolarização pública. Nesse sentido, a formação intelectual de Anísio resultou 
do encontro entre referências internacionais e problemas nacionais concretos. 
Sua leitura de Dewey foi, portanto, mediada pela preocupação em construir al-
ternativas para a realidade brasileira, característica que contribuiu para a origina-
lidade de sua atuação educacional (Souza; Santos, 2013; Winter, 2022).

A dimensão filosófica adquirida durante esse processo também alterou sua 
compreensão acerca da própria finalidade da educação. Gradualmente, Anísio 
passou a afastar-se de uma concepção de escola centrada exclusivamente na 
transmissão de conhecimentos abstratos e na memorização, aproximando-se de 
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uma perspectiva na qual a experiência do estudante, sua participação e sua re-
lação com o meio social assumiam papel fundamental. Em Pequena introdução 
à filosofia da educação, originalmente publicada em 1934, o autor sistematizou 
elementos de sua concepção de educação progressiva, relacionando escola, ex-
periência, sociedade e formação humana (Teixeira, 1934). A escola deveria deixar 
de ser compreendida como instituição isolada da vida social e tornar-se ambien-
te no qual os indivíduos pudessem desenvolver capacidades intelectuais, práti-
cas e sociais necessárias à participação em uma sociedade democrática.

Essa transformação intelectual esteve igualmente relacionada à sua com-
preensão da democracia. Para Anísio Teixeira, a educação não poderia ser disso-
ciada da construção de uma sociedade democrática, uma vez que a participação 
consciente na vida social pressupunha oportunidades educacionais amplas. A 
formação acadêmica e as experiências internacionais contribuíram para conso-
lidar a percepção de que a escola deveria oferecer condições para o desenvolvi-
mento da autonomia intelectual e da capacidade de participação dos indivíduos. 
A educação, nessa perspectiva, assumia uma dimensão política sem necessaria-
mente se reduzir à doutrinação política: tratava-se de formar sujeitos capazes de 
participar criticamente da vida coletiva. Essa relação entre educação e democra-
cia tornou-se um dos eixos mais persistentes de sua produção intelectual e de 
sua atuação administrativa (Teixeira, 1957; Nunes, 2000).

Outro aspecto importante de sua formação foi a passagem da reflexão in-
telectual para a produção sistemática de conhecimento sobre a educação. O 
contato com diferentes sistemas escolares, a experiência administrativa e a for-
mação filosófica adquirida nos Estados Unidos contribuíram para que Anísio de-
senvolvesse uma concepção de educador-pesquisador, preocupado simultanea-
mente com a formulação teórica e com a organização concreta dos sistemas de 
ensino. Sua trajetória posterior à década de 1930, especialmente sua atuação na 
administração educacional, no Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e no 
campo da educação superior, demonstraria a continuidade dessa perspectiva. A 
formação intelectual, nesse sentido, não se encerrou com a obtenção do título de 
Master of Arts, mas permaneceu em permanente construção mediante estudos, 
experiências administrativas, produção bibliográfica e diálogo com diferentes 
campos do conhecimento.

A importância desse percurso pode ser observada também nos estudos 
contemporâneos sobre Anísio Teixeira. Pesquisas recentes têm destacado que 
suas viagens pedagógicas à Europa e aos Estados Unidos foram fundamentais 
para a constituição de suas concepções sobre educação pública e para sua apro-
ximação definitiva com o ideário escolanovista (Pedrosa; Silva, 2020). Da mesma 
forma, análises sobre sua experiência no Teachers College demonstram que a 
formação realizada na Columbia University deve ser interpretada como parte de 
um processo mais amplo de elaboração de um projeto educacional vinculado à 
democracia e à construção de uma escola pública capaz de ampliar as oportuni-
dades sociais (Winter, 2022). Dessa maneira, sua formação acadêmica não deve 
ser compreendida apenas como uma sucessão de diplomas, viagens e cargos, 
mas como um processo de construção de uma visão intelectual sobre o papel da 
educação na sociedade.

Assim, a formação intelectual e acadêmica de Anísio Teixeira pode ser en-
tendida como resultado da convergência entre uma formação humanística ini-
cial, a graduação jurídica, a experiência administrativa, o contato com sistemas 
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educacionais estrangeiros e, sobretudo, o aprofundamento filosófico proporcio-
nado pelo contato com John Dewey e com o ambiente intelectual da Columbia 
University. Esse percurso permitiu-lhe construir uma concepção de educação 
que articulava experiência, democracia, ciência, desenvolvimento social e igual-
dade de oportunidades. Mais do que assimilar modelos estrangeiros, Anísio bus-
cou interpretá-los à luz das necessidades brasileiras, convertendo sua formação 
intelectual em instrumento para pensar e intervir sobre os problemas educacio-
nais do país. Nunes (2001) pontua que é justamente nessa passagem entre for-
mação e ação que se encontra uma das características centrais de sua trajetória: 
a compreensão de que pensar a educação significava também pensar o próprio 
projeto de sociedade que o Brasil pretendia construir.

As influências filosóficas e educacionais sobre o pensamento 
anisiano

A formação do pensamento educacional de Anísio Teixeira resultou do en-
contro entre diferentes matrizes filosóficas, pedagógicas e sociais, constituídas 
tanto no contexto brasileiro quanto a partir de suas experiências intelectuais no 
exterior. Embora a influência de John Dewey seja reconhecidamente central em 
sua trajetória, reduzir o pensamento anisiano ao pragmatismo norte-americano 
significaria desconsiderar a complexidade de sua formação e, sobretudo, sua ca-
pacidade de reinterpretar diferentes referências à luz dos problemas históricos 
do Brasil. Sua concepção de educação foi construída em diálogo com o escola-
novismo, o pragmatismo, a filosofia da experiência, a defesa da democracia, os 
avanços das ciências sociais e a necessidade de reorganização do sistema educa-
cional brasileiro. Por essa razão, a compreensão de suas ideias requer considerar 
não apenas os autores que o influenciaram diretamente, mas também o modo 
como Anísio transformou essas referências em um projeto educacional voltado 
às especificidades nacionais (Nunes, 2000). Alguns estudos contemporâneos 
continuam destacando essa dimensão complexa de seu pensamento, especial-
mente sua articulação entre escola, democracia, direito à educação e organiza-
ção social (Fraz et al., 2024). 

Entre as referências que compuseram o cenário intelectual da Escola Nova, 
destacam-se as contribuições da psicologia, da sociologia e das novas teorias pe-
dagógicas que, desde o final do século XIX, questionavam os modelos tradicionais 
de escolarização. A educação passou a ser analisada de maneira mais sistemática 
em sua relação com o desenvolvimento psicológico da criança, com a organiza-
ção da sociedade e com as transformações provocadas pela modernidade. 

No Brasil, esse movimento encontrou expressão em intelectuais como Fer-
nando de Azevedo, Lourenço Filho e Anísio Teixeira, que participaram de um 
processo de renovação das concepções educacionais. Lourenço Filho (1978) de-
monstra que a Escola Nova não constituiu uma doutrina pedagógica única, mas 
um amplo movimento de renovação fundamentado em diferentes contribui-
ções científicas e educacionais. Essa característica é importante para compre-
ender Anísio, pois seu pensamento não se estruturou a partir da reprodução de 
um sistema teórico fechado, mas mediante a apropriação crítica de diferentes 
conhecimentos e sua aplicação aos problemas concretos da educação brasileira. 

Nesse conjunto de influências, o pragmatismo de John Dewey ocupa posição 
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privilegiada. O contato de Anísio Teixeira com a obra de Dewey ocorreu de ma-
neira mais sistemática durante suas experiências de estudos nos Estados Unidos, 
particularmente no Teachers College da Universidade de Columbia, onde esteve 
em contato com o ambiente intelectual associado ao filósofo norte-americano. 
A experiência foi decisiva para sua formação e contribuiu para uma mudança 
significativa em sua compreensão da educação. Ao conhecer o pensamento de 
Dewey, Anísio encontrou fundamentos para superar uma concepção de escola 
baseada predominantemente na transmissão de conhecimentos previamente 
estabelecidos e passou a compreender a educação como processo relacionado 
à experiência, à investigação, à participação e à vida social. A literatura especiali-
zada identifica Anísio como um dos principais interlocutores e difusores do pen-
samento deweyano no Brasil, especialmente durante o período de consolidação 
do movimento escolanovista (Souza; Santos, 2013). 

A influência de Dewey, entretanto, precisa ser compreendida para além da 
dimensão metodológica. O pragmatismo deweyano ofereceu a Anísio uma pers-
pectiva epistemológica segundo a qual o conhecimento não deveria ser conce-
bido como algo separado da experiência humana, mas como instrumento para 
investigar situações problemáticas e orientar a ação. A educação, nessa perspec-
tiva, assume caráter eminentemente experimental: aprende-se mediante a in-
teração com situações concretas, formulação de problemas, investigação e re-
construção das experiências. Essa concepção encontrou forte correspondência 
na defesa anisiana de uma escola ativa, capaz de relacionar os conhecimentos 
escolares às experiências sociais dos estudantes. Estudos recentes sobre a epis-
temologia de Dewey continuam ressaltando precisamente a relação entre expe-
riência, investigação e ambiente escolar como elementos fundamentais da con-
cepção pragmatista de educação (Lira, 2026). 

Outro aspecto decisivo da filosofia de Dewey incorporado ao pensamento 
anisiano foi a relação indissociável entre educação e democracia. Para Dewey 
(1959), a democracia não pode ser reduzida a um sistema político baseado em 
procedimentos eleitorais; ela constitui uma forma de vida social fundada na co-
municação, na cooperação e na participação dos indivíduos nos assuntos cole-
tivos. A escola, portanto, deveria funcionar como espaço de exercício dessa ex-
periência democrática, permitindo que os estudantes desenvolvessem hábitos 
de cooperação, reflexão e participação. Essa concepção encontrou profunda res-
sonância em Anísio Teixeira, que passou a considerar a educação pública uma 
condição necessária para a consolidação da democracia brasileira. A apropriação 
dessa perspectiva levou-o a defender que uma sociedade democrática não po-
deria manter uma escola organizada segundo privilégios sociais, uma vez que a 
desigualdade educacional comprometeria a própria possibilidade de participa-
ção cidadã (Lima, 2010). 

A relação entre pragmatismo, democracia e educação pode ser observada 
ainda na defesa anisiana da escola pública universal. Em Educação não é privi-
légio, Anísio Teixeira (1977) argumenta em favor de uma educação pública ca-
paz de alcançar toda a população, superando a tradição de um sistema escolar 
organizado de maneira dual, no qual diferentes grupos sociais recebiam opor-
tunidades educacionais distintas. A escola deveria, nesse sentido, constituir um 
instrumento de democratização cultural e social. A influência de Dewey aparece 
menos como simples transferência de princípios pedagógicos norte-americanos 
e mais como uma matriz para pensar a educação enquanto instituição social 
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vinculada à construção da democracia. Pesquisas sobre sua obra destacam jus-
tamente essa articulação entre filosofia pragmatista, escola pública e projeto de-
mocrático (Nascimento, 2016). 

Além de Dewey, William Heard Kilpatrick representou outra influência im-
portante, especialmente no campo metodológico. Também vinculado à Univer-
sidade de Columbia, Kilpatrick desenvolveu a pedagogia de projetos, valorizando 
a atividade intencional dos estudantes e a aprendizagem vinculada à resolução 
de situações concretas. A aproximação entre Dewey e Kilpatrick contribuiu para 
que Anísio articulasse fundamentos filosóficos e procedimentos pedagógicos: 
enquanto Dewey oferecia elementos para pensar a educação como experiência 
democrática e reconstrução social, Kilpatrick fornecia possibilidades metodoló-
gicas para organizar experiências de aprendizagem centradas na atividade dos 
estudantes. Essa dupla influência é identificada na literatura como componente 
relevante da formação do pensamento pedagógico anisiano (Lima, 2010). 

Também é necessário considerar a presença das ciências sociais na forma-
ção do pensamento renovador brasileiro. A sociologia de Émile Durkheim, embo-
ra pertencente a uma tradição teórica distinta do pragmatismo, contribuiu para a 
consolidação de uma compreensão da educação como fenômeno social. A edu-
cação, nessa perspectiva, relaciona-se aos processos pelos quais uma sociedade 
transmite valores, normas e formas de convivência às novas gerações (Durkheim, 
2011). No ambiente intelectual da Escola Nova, a incorporação de conhecimen-
tos científicos provenientes da psicologia, da sociologia e de outras áreas favo-
receu a defesa de uma educação planejada racionalmente e fundamentada na 
investigação dos problemas educacionais. No caso de Anísio, esse diálogo com 
as ciências sociais reforçou sua convicção de que a reforma educacional deveria 
ser acompanhada por estudos sistemáticos da realidade brasileira, evitando so-
luções meramente intuitivas ou baseadas em modelos tradicionais.

A influência do pragmatismo também se estendeu à compreensão de ci-
ência, planejamento e desenvolvimento nacional. No pensamento anisiano, a 
educação deveria contribuir para a formação de indivíduos capazes de lidar ra-
cionalmente com os problemas de uma sociedade em transformação. A apro-
priação do pragmatismo entre os educadores vinculados a Anísio Teixeira, espe-
cialmente nas décadas de 1950 e 1960, ocorreu em três dimensões articuladas: 
como método científico, como fundamento de uma vida democrática e como 
princípio do experimentalismo pedagógico (Silva; Machado, 2006). Essa interpre-
tação evidencia que a influência filosófica recebida por Anísio não permaneceu 
restrita à sala de aula. Ela alcançou a organização dos sistemas educacionais, o 
planejamento, a formação docente, a pesquisa educacional e a própria concep-
ção de desenvolvimento brasileiro. 

A partir dessas influências, Anísio Teixeira elaborou uma concepção própria 
de educação integral. Sua proposta não significava simplesmente ampliar o nú-
mero de horas que o estudante permanecia na escola, mas oferecer experiências 
formativas diversificadas, envolvendo dimensões intelectuais, artísticas, físicas, 
sociais e culturais. A educação deveria preparar o indivíduo para participar da 
vida coletiva e, simultaneamente, desenvolver sua autonomia. Essa concepção 
pode ser identificada posteriormente em experiências como o Centro Educacio-
nal Carneiro Ribeiro e constitui uma das expressões mais concretas da articulação 
entre pragmatismo, democracia e educação integral. Cavaliere (2010) demonstra 
que a defesa da educação integral acompanhou diferentes momentos do pensa-
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mento anisiano e esteve relacionada à alfabetização das massas, à superação do 
dualismo escolar e à construção de uma educação popular de qualidade. 

Conquanto, pontua-se que a filosofia de Dewey forneceu importantes ins-
trumentos para pensar experiência, democracia, ciência e educação, mas foi 
Anísio quem buscou traduzi-los em políticas, instituições e projetos adequados 
às condições brasileiras. Estudos sobre sua obra ressaltam que sua relação com 
Dewey não implicava submissão intelectual, mas uma apropriação criativa orien-
tada pela necessidade de interpretar a realidade nacional (Barbosa, 2003). Dessa 
forma, as influências filosóficas e educacionais sobre o pensamento anisiano de-
vem ser compreendidas como parte de um processo de construção intelectual 
que articulou referências internacionais e necessidades nacionais. O resultado 
foi uma filosofia da educação comprometida com a escola pública, a experiência 
democrática, a ciência, a formação integral e a democratização das oportunida-
des educacionais. É precisamente nessa capacidade de transformar referências 
filosóficas em um projeto concreto de reforma educacional que reside uma das 
principais características do pensamento de Anísio Teixeira.



CAPÍTULO 3

A ESCOLA NOVA E A CONSTRUÇÃO DE UM NOVO PROJETO EDU-
CACIONAL BRASILEIRO

A emergência do movimento da Escola Nova no Brasil deve ser compreen-
dida no contexto das transformações políticas, econômicas, sociais e culturais 
que marcaram as primeiras décadas do século XX. A expansão da urbanização, 
o processo de industrialização, o crescimento das demandas por escolarização 
e a reorganização política decorrente da Revolução de 1930 contribuíram para 
intensificar o debate acerca da função social da educação. Nesse cenário, a es-
cola passou a ser percebida não apenas como instituição responsável pela trans-
missão dos conhecimentos acumulados, mas como elemento estratégico para a 
formação do indivíduo e para a própria reorganização da sociedade brasileira. Os 
educadores vinculados ao movimento escolanovista questionavam a fragmenta-
ção do sistema educacional e a predominância de práticas pedagógicas tradicio-
nais, defendendo uma renovação que articulasse educação, ciência, sociedade e 
desenvolvimento nacional. 

A Escola Nova representou, nesse sentido, uma tentativa de formular um 
novo projeto educacional para o país, fundamentado em princípios como a cen-
tralidade do estudante no processo educativo, a valorização da experiência, a ar-
ticulação entre escola e sociedade e a utilização de conhecimentos científicos na 
organização do ensino. Entretanto, sua importância histórica não se restringiu 
à dimensão propriamente pedagógica. O movimento também formulou uma 
concepção de política educacional na qual o Estado deveria assumir responsabi-
lidades mais amplas na garantia do direito à educação. A defesa de uma escola 
pública, gratuita, obrigatória, laica e acessível a diferentes grupos sociais consti-
tuía uma resposta à histórica seletividade da escolarização brasileira. Dessa pers-
pectiva, a renovação educacional deveria produzir não somente mudanças nos 
métodos de ensino, mas uma reorganização estrutural do sistema educacional, 
tornando-o compatível com as demandas de uma sociedade que pretendia mo-
dernizar-se e ampliar sua participação democrática (Silva, 2012). 

É nesse movimento que a atuação de Anísio Teixeira assume particular 
relevância. Embora tenha compartilhado princípios com outros intelectuais da 
Escola Nova, sua contribuição apresentou uma articulação específica entre edu-
cação, democracia e transformação social. Para Anísio, a democratização da so-
ciedade brasileira dependia da ampliação das oportunidades educacionais, uma 
vez que a participação política e social exigia indivíduos capazes de compreender, 
questionar e intervir na realidade em que estavam inseridos. Essa compreensão 
estava relacionada à influência do pensamento de John Dewey, mas foi reelabo-
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rada a partir das condições históricas brasileiras. A educação pública, portanto, 
deveria deixar de ser privilégio de determinados grupos e constituir-se como es-
trutura fundamental da democracia. Estudos sobre seu pensamento destacam 
precisamente essa associação entre sistema educacional, democracia política 
e necessidade de reorganização das instituições escolares brasileiras (Teixeira, 
1952; Nunes, 2000). 

Um dos momentos fundamentais desse processo foi a publicação, em 1932, 
do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, documento que reuniu importan-
tes intelectuais brasileiros, entre os quais Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo 
e Lourenço Filho. O Manifesto apresentou um diagnóstico crítico da educação 
nacional e propôs um amplo programa de reconstrução educacional, defenden-
do a articulação entre as reformas econômicas, sociais e educacionais. Ao propor 
uma escola orientada pelos princípios da gratuidade, obrigatoriedade, laicidade 
e responsabilidade pública, o documento conferiu ao debate educacional uma 
dimensão política mais abrangente. Assim, este capítulo busca analisar a Esco-
la Nova como movimento de renovação pedagógica e, simultaneamente, como 
expressão de um projeto de transformação da sociedade brasileira, destacando 
suas principais propostas, o papel do Manifesto de 1932 e, especialmente, a con-
tribuição de Anísio Teixeira para a construção de uma concepção de educação 
pública comprometida com a democracia e com a superação das desigualdades 
educacionais

O movimento escolanovista no Brasil
O movimento escolanovista constituiu uma das mais importantes expres-

sões de renovação do pensamento educacional brasileiro nas primeiras décadas 
do século XX, inserindo-se em um contexto de profundas transformações polí-
ticas, econômicas, sociais e culturais. A expansão urbana, o processo de indus-
trialização, a emergência de novos grupos sociais e a necessidade de ampliação 
da escolarização colocaram em evidência os limites de uma estrutura educacio-
nal ainda marcada pela seletividade, pelo ensino livresco, pela memorização e 
pela reduzida participação do Estado. Nesse cenário, a educação passou a ser 
compreendida como questão estratégica para a construção de uma sociedade 
moderna, o que favoreceu a emergência de diferentes propostas de renovação 
pedagógica. O escolanovismo brasileiro, entretanto, não deve ser compreendido 
como um movimento homogêneo ou como mera importação de modelos es-
trangeiros. Conforme demonstra Vidal (2013), a expressão Escola Nova assumiu 
significados diversos no Brasil, articulando dimensões pedagógicas, políticas e 
ideológicas e reunindo sujeitos que, embora compartilhassem determinadas crí-
ticas à escola tradicional, apresentavam diferenças significativas quanto aos pro-
jetos de sociedade e educação que defendiam.

As bases internacionais da Escola Nova remontam às últimas décadas do 
século XIX e às primeiras décadas do século XX, período em que diferentes expe-
riências pedagógicas passaram a questionar os fundamentos da escola tradicio-
nal. A crítica estava direcionada, sobretudo, à centralidade atribuída ao professor, 
à passividade do aluno e à predominância de práticas baseadas na repetição e 
na transmissão de conhecimentos. Em oposição a esse modelo, os renovadores 
defendiam maior participação do estudante no processo educativo, valorizando 
a atividade, a experiência, a observação, a investigação e a resolução de proble-
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mas. Lourenço Filho, um dos principais intelectuais brasileiros vinculados ao mo-
vimento, sistematizou posteriormente esses fundamentos ao caracterizar a Es-
cola Nova como um conjunto de princípios e experiências voltados à renovação 
das formas de ensinar e aprender (Lourenço Filho, 2002). A novidade, portanto, 
não consistia exclusivamente na adoção de novas técnicas didáticas, mas na ten-
tativa de redefinir a própria relação entre indivíduo, escola e sociedade.

No Brasil, as ideias renovadoras ganharam maior projeção durante a década 
de 1920, quando reformas educacionais realizadas em diferentes estados passa-
ram a incorporar princípios associados à chamada pedagogia nova. Educadores 
como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Francisco Campos e 
outros intelectuais participaram, de diferentes maneiras, desse processo. As re-
formas estaduais representaram importantes espaços de experimentação, per-
mitindo que determinados princípios escolanovistas fossem incorporados às po-
líticas públicas e às instituições escolares. Esse processo ocorreu paralelamente 
à intensificação dos debates sobre a necessidade de construção de um sistema 
nacional de educação, em um país caracterizado por profundas desigualdades 
regionais e sociais. A análise de Saviani (2013) permite compreender esse período 
como momento de progressiva organização de uma pedagogia renovadora que 
passou a disputar espaço com as vertentes tradicionais, tanto de orientação reli-
giosa quanto leiga.

O escolanovismo brasileiro também precisa ser compreendido à luz das 
mudanças políticas ocorridas a partir da década de 1930. A Revolução de 1930 e 
a reorganização do Estado brasileiro ampliaram as possibilidades de intervenção 
dos intelectuais na formulação das políticas educacionais. A criação do Ministé-
rio da Educação e Saúde Pública, em 1930, e a intensificação dos debates sobre 
a organização nacional do ensino contribuíram para transformar a educação em 
uma questão central da agenda política. Nesse contexto, os chamados pioneiros 
da Educação Nova procuraram apresentar um projeto articulado de reconstru-
ção educacional. O ponto culminante desse processo ocorreu em 1932, com a 
publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, documento redigido 
por Fernando de Azevedo e assinado por 26 intelectuais, entre eles Anísio Tei-
xeira, Lourenço Filho e Cecília Meireles. O Manifesto defendia uma concepção 
abrangente de política educacional, atribuindo ao Estado responsabilidade cen-
tral pela organização de uma educação pública, gratuita, obrigatória e laica (Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 1984).

A importância do Manifesto ultrapassa, portanto, sua dimensão pedagógica. 
O documento expressava a tentativa de formular um projeto nacional de educa-
ção articulado a uma concepção de sociedade. Os pioneiros compreendiam que 
a democratização da educação era condição necessária para a democratização 
da própria sociedade brasileira. A defesa da escola pública representava, nesse 
sentido, uma contestação à histórica concentração das oportunidades educacio-
nais entre determinados segmentos sociais. Ao reivindicar uma escola acessível 
a todos, o movimento colocava em discussão o papel do Estado na garantia do 
direito à educação e questionava a ausência de uma política nacional capaz de 
enfrentar as desigualdades educacionais. Estudos sobre o Manifesto destacam 
justamente a centralidade atribuída à escola pública, gratuita, obrigatória e laica, 
concebida como responsabilidade do poder público (Silva, 2012). 

Entretanto, seria inadequado interpretar o movimento escolanovista como 
expressão de um pensamento único. A historiografia contemporânea tem de-
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monstrado que existiam disputas e divergências internas entre os próprios reno-
vadores, assim como entre estes e os grupos católicos que também participavam 
dos debates educacionais. Vidal (2013) observa que a Escola Nova se constituiu 
no Brasil a partir de diferentes apropriações e significados, articulando dimen-
sões pedagógicas, ideológicas e políticas. Da mesma forma, estudos recentes 
sobre o chamado escolanovismo católico demonstram que determinados seto-
res religiosos também se apropriaram de elementos da renovação pedagógica, 
reinterpretando-os de acordo com seus próprios referenciais e projetos educa-
cionais (Rosa, 2022). Essa constatação é relevante porque impede que a história 
do escolanovismo seja reduzida a uma oposição simplista entre “tradicionalistas” 
e “renovadores”.

No interior desse movimento, Anísio Teixeira assumiu posição particular-
mente significativa. Sua aproximação com o pensamento de John Dewey con-
tribuiu para a construção de uma concepção de educação fundada na experi-
ência, na atividade e na democracia. Entretanto, sua atuação não se limitou à 
elaboração teórica. Como administrador educacional, participou de reformas e 
experiências institucionais que procuravam concretizar os princípios renovado-
res no sistema público de ensino. Sua atuação no Distrito Federal, especialmente 
a partir de 1931, tornou-se importante espaço de experimentação de propostas 
relacionadas à formação de professores, à organização escolar e à democratiza-
ção do ensino. A documentação histórica registra sua participação no Instituto 
de Educação e sua atuação como um dos signatários do Manifesto de 1932, evi-
denciando a articulação entre seu pensamento e as iniciativas de renovação edu-
cacional daquele período. 

A relação entre escolanovismo e democracia constitui, nesse sentido, um 
dos aspectos fundamentais para compreender a contribuição de Anísio Teixei-
ra. A educação nova não era concebida apenas como substituição de métodos 
tradicionais por técnicas mais ativas. Para Teixeira, a experiência escolar deveria 
preparar o indivíduo para participar de uma sociedade democrática, desenvol-
vendo autonomia, capacidade de reflexão e disposição para a cooperação. A es-
cola deveria constituir um espaço social no qual o estudante pudesse vivenciar 
práticas de participação e convivência, relacionando conhecimento e experiên-
cia. Estudos sobre sua obra ressaltam justamente a compreensão da educação 
como instrumento de formação democrática e a defesa de uma ação decisiva do 
Estado em favor da escola pública (Nunes, 2000).

Outro elemento relevante do movimento foi a defesa de uma concepção 
mais ampla de formação humana. A Escola Nova questionava a fragmentação 
entre os conhecimentos escolares e as experiências concretas dos estudantes, 
buscando aproximar a escola da vida social. Essa perspectiva favoreceu o desen-
volvimento de propostas voltadas à educação integral, à formação cultural, às 
atividades práticas e à ampliação dos tempos e espaços educativos. No caso bra-
sileiro, essas ideias posteriormente encontrariam expressão concreta em experi-
ências desenvolvidas por Anísio Teixeira, especialmente no Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro, cuja organização articulava Escola-Classe e Escola-Parque. A 
educação integral, nesse sentido, representava a tentativa de superar uma es-
cola limitada à instrução elementar e de oferecer aos estudantes experiências 
formativas diversificadas (Vidal, 2013; Silva, 2012).

Apesar de sua importância histórica, o escolanovismo também foi objeto de 
críticas. Parte da historiografia questionou seus pressupostos liberais e sua ca-
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pacidade de enfrentar efetivamente as desigualdades estruturais da sociedade 
brasileira. Saviani (2013) observa que a pedagogia renovadora deve ser analisada 
dentro das disputas históricas entre diferentes concepções educacionais, consi-
derando tanto suas contribuições quanto seus limites. A crítica não diminui sua 
importância; ao contrário, permite compreender o movimento de maneira histo-
ricamente situada. As propostas escolanovistas contribuíram para deslocar o de-
bate educacional da simples transmissão de conteúdos para questões relaciona-
das à experiência, à organização escolar, à formação docente, à democratização 
do ensino e à relação entre educação e sociedade.

Assim, o movimento escolanovista brasileiro deve ser compreendido como 
parte de um processo mais amplo de disputa pela definição dos rumos da edu-
cação e do próprio projeto de modernização do país. Sua importância reside 
tanto na renovação das concepções pedagógicas quanto na transformação da 
educação em questão política de alcance nacional (Rosa, 2022). Nesse processo, 
Anísio Teixeira destacou-se por articular reflexão teórica, atuação administrativa 
e experimentação institucional, transformando os princípios da Escola Nova em 
parte de um projeto mais amplo de reforma da sociedade pela educação. Com-
preender essa trajetória é fundamental para analisar, nos tópicos seguintes, o 
significado do Manifesto dos Pioneiros e a concepção de educação pública que 
orientou a atuação anisiana.

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932
A publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em março de 

1932, constitui um dos acontecimentos mais significativos da história da educação 
brasileira no século XX, tanto pela formulação de princípios para a organização 
nacional do ensino quanto pela capacidade de articular educação, democracia, 
desenvolvimento econômico e transformação social. Intitulado originalmente A 
reconstrução educacional no Brasil: ao povo e ao governo, o documento foi ela-
borado em um contexto de intensas disputas acerca dos rumos da educação 
nacional, poucos anos após a Revolução de 1930 e em meio às iniciativas de re-
organização institucional conduzidas pelo novo governo. Sua elaboração esteve 
relacionada aos debates promovidos pela Associação Brasileira de Educação e às 
discussões desencadeadas pela IV Conferência Nacional de Educação, realizada 
em 1931. Embora redigido por Fernando de Azevedo, o Manifesto foi subscrito 
por um conjunto diversificado de intelectuais e educadores, entre os quais se en-
contrava Anísio Teixeira, constituindo-se como expressão coletiva do movimento 
renovador brasileiro (Azevedo et al., 1932; Vidal, 2013). A historiografia contempo-
rânea, contudo, recomenda que o documento seja compreendido não como ex-
pressão absolutamente homogênea de um único pensamento pedagógico, mas 
como resultado de diferentes apropriações da chamada Escola Nova, articuladas 
em torno de princípios comuns de renovação educacional, organização científi-
ca da escola e democratização do ensino (Vidal, 2013). 

O contexto de emergência do Manifesto é fundamental para compreender 
sua linguagem e suas proposições. Nas primeiras décadas republicanas, o sis-
tema educacional brasileiro permanecia marcado por profunda fragmentação, 
desigualdade regional e reduzida capacidade do poder público de assegurar es-
colarização ampla à população. A expansão urbana, a industrialização ainda in-
cipiente e a emergência de novas demandas sociais colocavam em evidência a 
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inadequação de uma estrutura escolar concebida para uma sociedade profun-
damente desigual e predominantemente agrária. O documento identificava jus-
tamente a ausência de unidade, continuidade e planejamento como alguns dos 
principais obstáculos à constituição de um sistema nacional de educação. Nesse 
sentido, os pioneiros sustentavam que as reformas econômicas e educacionais 
deveriam ser articuladas, pois o desenvolvimento material do país dependeria 
igualmente da formação de suas capacidades intelectuais, científicas e culturais 
(Azevedo et al., 1932).

A própria formulação do Manifesto, portanto, ultrapassava uma preocu-
pação estritamente pedagógica e inseria a educação no interior de um projeto 
mais abrangente de reconstrução nacional. Estudos sobre a política educacional 
do período destacam que o movimento renovador se desenvolveu em meio às 
tensões entre diferentes projetos de sociedade, incluindo os interesses de seto-
res ligados à modernização econômica e as posições de grupos tradicionais que 
resistiam à ampliação das responsabilidades do Estado no campo educacional 
(Romanelli, 2014). 

Um dos aspectos centrais do Manifesto foi a defesa de uma concepção de 
educação como direito e como responsabilidade pública. Os pioneiros criticavam 
a ausência de uma política educacional integrada e propunham a constituição 
de um sistema organizado sob a responsabilidade do Estado, capaz de assegu-
rar condições mais igualitárias de acesso à escolarização. Nesse projeto, a esco-
la deveria ser pública, gratuita, obrigatória, laica e destinada indistintamente a 
homens e mulheres. A defesa da escola única expressava a intenção de superar, 
pelo menos no plano programático, as distinções educacionais determinadas 
pela origem social e econômica dos indivíduos. A educação deveria deixar de 
constituir privilégio de determinados grupos e assumir uma função democra-
tizadora, criando condições para que as aptidões individuais pudessem desen-
volver-se independentemente da condição econômica e social dos estudantes 
(Azevedo et al., 1932). Essa concepção representava importante deslocamento no 
debate educacional brasileiro, pois atribuía ao Estado uma responsabilidade sis-
temática pela expansão e organização do ensino. A literatura especializada iden-
tifica no Manifesto um dos marcos históricos da luta pela educação como direito 
de cidadania, especialmente por reunir, em um mesmo programa, princípios re-
lacionados à universalização do ensino, à responsabilidade estatal, ao planeja-
mento educacional e à relação entre educação e democracia. 

A defesa da laicidade também ocupava posição estratégica nesse proje-
to. Em um cenário de disputas entre diferentes concepções acerca da função 
social da escola, os pioneiros defendiam que a educação pública deveria estar 
desvinculada de orientações confessionais particulares, garantindo um espaço 
comum de formação para indivíduos pertencentes a diferentes grupos sociais 
e religiosos. A laicidade, entretanto, não era apresentada de forma isolada, mas 
articulada à gratuidade, à obrigatoriedade, à coeducação e à universalização do 
ensino. A escola pública deveria constituir-se como instituição social destinada à 
formação de cidadãos e à criação de oportunidades educacionais mais amplas. 
Nesse aspecto, o Manifesto assumia uma posição política diante da organiza-
ção da sociedade brasileira, pois entendia que a democratização educacional era 
condição necessária para o fortalecimento da própria democracia. Como observa 
Vidal (2013), a Escola Nova brasileira reuniu dimensões pedagógicas, ideológicas 
e políticas, o que explica a amplitude das proposições presentes no documento 
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e também as tensões existentes entre seus signatários. 

Os pioneiros questionavam o caráter empirista e fragmentário das reformas 
anteriores e defendiam que os problemas educacionais deveriam ser examina-
dos mediante métodos científicos, articulando conhecimentos provenientes 
da psicologia, da sociologia, da filosofia e de outros campos. Essa perspectiva 
estava relacionada à própria concepção escolanovista de educação, que deslo-
cava a centralidade exclusiva do professor e dos conteúdos para considerar o 
aluno, suas experiências, interesses e capacidades como elementos relevantes 
do processo educativo. A influência do pensamento de John Dewey foi significa-
tiva nesse movimento, especialmente no que se refere à relação entre educação, 
experiência e democracia. Contudo, a incorporação dessas ideias no Brasil assu-
miu configurações próprias, relacionadas às condições históricas e às disputas 
políticas nacionais. Nesse sentido, o Manifesto não deve ser interpretado como 
mera transposição de modelos estrangeiros, mas como uma tentativa de for-
mular, com base em referências internacionais, um projeto de reorganização da 
educação brasileira (Vidal, 2013; Saviani, 2008). 

A questão democrática atravessa, assim, praticamente toda a estrutura ar-
gumentativa do documento. Para os pioneiros, uma sociedade democrática não 
poderia prescindir de uma população educada, uma vez que a participação so-
cial e política pressupunha determinadas condições de formação intelectual e 
cultural. A escola deveria contribuir para o desenvolvimento da autonomia, da 
iniciativa, da cooperação e da capacidade de participação dos indivíduos. Nesse 
sentido, a educação era concebida simultaneamente como instrumento de for-
mação individual e de construção coletiva. O Manifesto estabelecia uma relação 
estreita entre educação e reconstrução nacional, entendendo que a superação 
do atraso brasileiro exigia mais do que transformações econômicas: demandava 
a formação de sujeitos capazes de participar ativamente da vida social. Essa asso-
ciação entre educação e democracia permaneceu como uma das contribuições 
mais duradouras do documento e continuou a influenciar debates posteriores 
acerca da escola pública brasileira (Azevedo et al., 1932; Nunes, 2012). Romanelli 
(2014) analisa que temas presentes no Manifesto, como educação como direito, 
responsabilidade estatal, planejamento nacional e relação entre educação e de-
senvolvimento, continuam integrando a agenda das políticas educacionais con-
temporâneas. 

No âmbito específico do pensamento de Anísio Teixeira, o Manifesto assu-
me importância particular porque sintetiza princípios que seriam posteriormen-
te aprofundados em sua atuação administrativa, intelectual e pedagógica. A de-
fesa da escola pública, da democratização do acesso, da educação integral e da 
articulação entre educação e vida social encontra correspondência em diferen-
tes experiências desenvolvidas pelo educador ao longo de sua trajetória. Roma-
nelli (2014) compreende que a participação de Anisio Teixeira entre os signatários 
demonstra sua inserção no movimento renovador e sua concordância com a ne-
cessidade de superar a estrutura educacional fragmentada e seletiva existente 
no país. 

Apesar de seu caráter inovador, o Manifesto não esteve livre de contradições 
e limites. A própria composição heterogênea do grupo de signatários evidencia 
a existência de diferentes concepções políticas e filosóficas reunidas em torno 
de uma plataforma educacional comum. Além disso, análises críticas posterio-
res apontaram que determinados princípios do escolanovismo poderiam assu-
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mir uma dimensão excessivamente centrada nas capacidades individuais, sem 
enfrentar suficientemente as estruturas econômicas e sociais responsáveis pela 
produção das desigualdades. Saviani (2008), por exemplo, identifica limites na 
pedagogia escolanovista e argumenta que sua valorização dos métodos e das 
experiências dos alunos poderia secundarizar a importância da transmissão sis-
temática do conhecimento. Essa crítica não elimina, contudo, a relevância his-
tórica do Manifesto, mas permite compreendê-lo de maneira menos idealizada, 
considerando simultaneamente seu caráter progressista, suas contradições e os 
limites impostos pelo contexto histórico em que foi produzido. 

A importância histórica do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova resi-
de, portanto, na capacidade de formular uma concepção abrangente de educa-
ção nacional em um momento de redefinição do Estado e da sociedade brasi-
leira. Ao defender a organização de um sistema público, articulado e planejado, 
o documento deslocou a educação para o centro do debate sobre o projeto de 
país. Sua influência pode ser percebida nos debates constitucionais posteriores e 
na formulação de políticas educacionais, especialmente na Constituição de 1934, 
que incorporou princípios relacionados à responsabilidade pública pela educa-
ção e à elaboração de um plano nacional de educação (Saviani et al., 2014). Mais 
do que um documento pedagógico, o Manifesto constituiu uma tomada de po-
sição acerca da sociedade que seus signatários pretendiam construir. 

A educação como instrumento de transformação social
A compreensão da educação como instrumento de transformação social 

ocupa posição central no pensamento de Anísio Teixeira e constitui um dos fun-
damentos de seu projeto de renovação da sociedade brasileira. Para o educador, 
a escola não deveria limitar-se à transmissão sistemática de conhecimentos ou à 
preparação dos indivíduos para o desempenho de determinadas funções profis-
sionais. Essa concepção estava diretamente relacionada à defesa da democracia, 
entendida não apenas como forma de organização política, mas como modo de 
vida baseado na participação, na liberdade, na cooperação e na igualdade de 
oportunidades. Em sua perspectiva, uma sociedade que pretendesse ser demo-
crática não poderia manter um sistema educacional restrito a determinados gru-
pos sociais. A democratização da educação constituía, portanto, condição para a 
própria democratização da sociedade (Teixeira, 1957).

A relação estabelecida por Anísio Teixeira entre educação e transformação 
social deve ser compreendida a partir do contexto brasileiro das primeiras déca-
das do século XX. O país apresentava profundas desigualdades econômicas e so-
ciais, ao mesmo tempo em que o acesso à escolarização permanecia limitado. A 
escola, em vez de funcionar como mecanismo de ampliação das oportunidades 
sociais, frequentemente reproduzia as hierarquias existentes. É nesse ponto que 
o pensamento anisiano assume caráter marcadamente político: transformar a 
educação significava enfrentar uma estrutura social na qual os privilégios educa-
cionais contribuíam para a manutenção dos privilégios econômicos e culturais. 
Em Educação não é privilégio, originalmente publicado em 1957, Teixeira sus-
tenta uma concepção de educação pública associada à formação comum dos 
cidadãos e à superação do caráter seletivo da escola. A obra reúne textos nos 
quais a escola pública, universal e gratuita aparece vinculada aos pressupostos 
democráticos defendidos pelo autor (Teixeira, 1957). 



36
Anísio Teixeira e a reforma do Brasil

a via educacional

Capítulo 3

A influência de John Dewey foi decisiva para o desenvolvimento dessa con-
cepção. A filosofia educacional deweyana compreendia a educação como pro-
cesso contínuo de reconstrução da experiência e estabelecia uma relação estrei-
ta entre educação, vida social e democracia (Dewey, 1916). Para Dewey, a escola 
deveria constituir um ambiente no qual os indivíduos aprendessem a viver cole-
tivamente, desenvolvendo capacidades de cooperação, comunicação, investiga-
ção e participação. Anísio Teixeira apropriou-se criticamente dessas ideias e pro-
curou articulá-las às condições históricas brasileiras. Sua leitura do pragmatismo 
não resultou, portanto, em uma simples importação de um modelo pedagógico 
estrangeiro, mas em uma tentativa de construir uma concepção de educação 
capaz de responder aos problemas específicos de uma sociedade marcada pela 
desigualdade. Estudos sobre sua trajetória intelectual evidenciam, inclusive, que 
sua atuação na tradução e divulgação das obras de Dewey esteve associada à de-
fesa de uma cultura educacional comprometida com a democracia (Pagni, 2019). 

A partir desse referencial, a escola passa a ser concebida como espaço de 
experiência social. O processo educativo não deveria ocorrer de maneira isola-
da das condições concretas da vida, mas possibilitar ao estudante compreen-
der, experimentar e reconstruir as relações sociais nas quais estava inserido. A 
aprendizagem, nessa perspectiva, não se reduz à aquisição de informações, pois 
envolve o desenvolvimento da capacidade de pensar, questionar, decidir e agir 
diante de situações concretas. A escola democrática deveria criar condições para 
que crianças e jovens desenvolvessem autonomia intelectual e responsabilidade 
coletiva. Essa concepção rompe com uma pedagogia centrada exclusivamente 
na autoridade do professor e na passividade do aluno, valorizando experiências 
educativas que favoreçam a participação e a construção ativa do conhecimento 
(Dewey, 1916; Teixeira, 1969).

A educação adquire, assim, uma dimensão social que ultrapassa os limites 
institucionais da escola. Para Anísio Teixeira, educar significava preparar os in-
divíduos para uma sociedade em constante transformação, mas também pro-
porcionar-lhes condições para participar dessa transformação. A escola deveria 
constituir um espaço no qual diferentes grupos sociais pudessem conviver, com-
partilhar experiências e desenvolver valores comuns. Nesse sentido, a educação 
pública possuía uma função integradora, pois poderia contribuir para reduzir as 
distâncias sociais ao oferecer a diferentes sujeitos oportunidades semelhantes 
de acesso ao conhecimento e à cultura. A defesa de uma escola pública, uni-
versal, gratuita, obrigatória, laica e de qualidade estava, portanto, diretamente 
associada à construção de uma sociedade democrática (Teixeira, 1957; Magoga; 
Muraro, 2020). 

Essa perspectiva também permite compreender por que Anísio Teixeira 
atribuía ao Estado responsabilidade fundamental pela educação. Se a escolariza-
ção constituía um direito social e uma condição para a participação democráti-
ca, sua oferta não poderia depender exclusivamente das condições econômicas 
das famílias. Uma educação organizada segundo a lógica do privilégio tenderia 
a reproduzir as desigualdades de origem, enquanto uma educação pública de 
qualidade poderia atuar na ampliação das possibilidades de desenvolvimento 
individual e coletivo. Não se tratava, entretanto, de defender uma igualdade me-
ramente formal de acesso à escola. A proposta anisiana exigia condições concre-
tas para que os estudantes pudessem usufruir efetivamente das oportunidades 
educacionais, o que implicava investimento público, infraestrutura adequada, 
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professores preparados, currículo abrangente e organização escolar compatível 
com a formação integral (Teixeira, 1969).

Nesse aspecto, a concepção de educação integral desenvolvida por Anísio 
Teixeira representa uma dimensão importante de seu projeto de transformação 
social. A formação do indivíduo não poderia restringir-se às dimensões cognitiva 
e acadêmica. A escola deveria proporcionar experiências relacionadas à cultura, 
às artes, à ciência, ao trabalho, à convivência e às práticas corporais. A experiência 
do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador, expressou concretamente 
essa concepção ao articular diferentes espaços e atividades educativas. A educa-
ção integral pretendia ampliar o tempo e as oportunidades de formação, espe-
cialmente para aqueles que historicamente não tinham acesso aos bens cultu-
rais e educacionais disponíveis às camadas privilegiadas. Nesse sentido, ampliar 
a experiência escolar significava também ampliar as possibilidades de participa-
ção social.

A atualidade dessa discussão pode ser observada diante da permanência 
das desigualdades educacionais em escala nacional e internacional. Dados re-
centes da UNESCO mostram que, apesar da expansão global da escolarização, as 
desigualdades relacionadas à renda, localização e condições sociais continuam 
produzindo diferenças expressivas nas oportunidades e nos resultados educacio-
nais. O relatório de monitoramento do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
4 evidencia que a riqueza permanece entre os fatores mais fortes associados às 
desigualdades educacionais e que a universalização do acesso não garante, por si 
só, equidade ou qualidade (UNESCO, 2026). Essa constatação reforça um aspecto 
fundamental do pensamento anisiano: não basta ampliar quantitativamente o 
número de estudantes matriculados; é necessário assegurar uma educação ca-
paz de produzir oportunidades efetivamente significativas.

A relação entre educação e transformação social também envolve a dimen-
são da cidadania. Uma sociedade democrática demanda indivíduos capazes de 
compreender problemas coletivos, participar de processos decisórios, respeitar 
diferenças e atuar na esfera pública. Por isso, a educação não deveria ser con-
cebida exclusivamente como preparação para o mercado de trabalho. Embo-
ra a formação profissional constituísse dimensão importante da escolarização, 
reduzir a educação a essa finalidade significaria restringir sua função social. A 
escola deveria formar sujeitos capazes de compreender criticamente o mundo 
e participar de sua construção. Pesquisas contemporâneas sobre o pensamento 
de Anísio Teixeira destacam justamente a centralidade da escola pública como 
espaço de formação democrática e participação social (Magoga; Muraro, 2020; 
Guimarães, 2021). 

Essa compreensão aproxima Anísio Teixeira de uma tradição mais ampla do 
pensamento educacional que reconhece a educação como prática social e políti-
ca. Paulo Freire, embora partindo de fundamentos teóricos e históricos distintos, 
também atribuiu à educação um papel fundamental na formação de sujeitos ca-
pazes de compreender e intervir criticamente na realidade (Freire, 1996). A apro-
ximação entre esses autores deve ser realizada com cautela, pois suas concep-
ções não são idênticas; contudo, ambos recusam uma compreensão meramente 
instrumental da educação e reconhecem sua dimensão formadora. Enquanto 
Anísio enfatiza particularmente a escola pública, a experiência democrática e a 
reconstrução social pela educação, Freire acentua a consciência crítica, o diálogo 
e a emancipação dos sujeitos.
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Estudos recentes reforçam a permanência dessa problemática. Pesquisas 
que retomam o pensamento anisiano indicam que sua defesa da escola pública 
permanece relevante diante dos desafios contemporâneos relacionados à desi-
gualdade, à democratização e à qualidade educacional. A defesa de um sistema 
educacional articulado, gratuito, laico, inclusivo e socialmente comprometido 
continua sendo apresentada como referência para enfrentar a fragmentação e 
as desigualdades históricas da educação brasileira (Magoga; Muraro, 2021). Da 
mesma forma, trabalhos contemporâneos têm recuperado sua concepção de 
educação democrática para discutir os desafios atuais da escola pública, eviden-
ciando que questões enfrentadas por Anísio permanecem presentes no debate 
educacional brasileiro (Mattos; Costa, 2026).

Desse modo, compreender a educação como instrumento de transforma-
ção social, no pensamento de Anísio Teixeira, significa reconhecer uma relação 
de reciprocidade entre escola e sociedade. A escola é condicionada pelas estru-
turas sociais, mas também pode contribuir para transformá-las quando organi-
zada segundo princípios democráticos e orientada para a ampliação das opor-
tunidades educacionais. Mattos e Costa (2026) afirmam que a transformação 
social, portanto, não ocorre automaticamente pela escolarização, nem pode ser 
atribuída exclusivamente à instituição escolar. Logo, depende de políticas públi-
cas, financiamento, condições sociais, participação coletiva e compromisso po-
lítico com a democratização. Todavia, para Anísio Teixeira, sem uma educação 
pública capaz de formar sujeitos intelectualmente autônomos, socialmente par-
ticipativos e preparados para a convivência democrática, a própria construção de 
uma sociedade democrática permaneceria limitada. 

Escola pública, gratuita, laica e obrigatória: princípios do Projeto 
Renovador

A defesa da escola pública, gratuita, laica e obrigatória constitui um dos ele-
mentos centrais do projeto de renovação educacional formulado pelos intelec-
tuais vinculados ao movimento da Escola Nova no Brasil, especialmente a partir 
das décadas de 1920 e 1930. Esses princípios não devem ser compreendidos de 
maneira isolada ou exclusivamente administrativa, pois estavam associados a 
uma concepção mais ampla de educação como direito social, instrumento de 
democratização e condição para a construção de uma sociedade moderna. Em 
um país caracterizado por profundas desigualdades sociais e por um sistema 
escolar historicamente restritivo, a defesa de uma escola destinada a todos re-
presentava uma mudança significativa na compreensão da função do Estado e 
da própria educação. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova sistematizou 
essa perspectiva ao defender uma organização nacional da educação baseada 
na universalização do ensino e na responsabilidade pública pela escolarização da 
população (Azevedo et al., 2010). O documento estabeleceu uma relação direta 
entre a democratização da sociedade e a necessidade de superar as limitações 
de um sistema educacional marcado pela seletividade econômica e social. 

Nesse contexto, a escola pública assumia uma função estratégica na cons-
trução de uma sociedade democrática. A defesa da educação pública não sig-
nificava apenas ampliar o número de estabelecimentos escolares, mas instituir 
uma estrutura educacional capaz de assegurar condições comuns de formação 
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para indivíduos provenientes de diferentes grupos sociais. O princípio da “escola 
comum” ou “escola única”, presente no Manifesto, estava relacionado à ideia de 
que o sistema público não deveria reproduzir, dentro de sua própria organização, 
mecanismos de diferenciação baseados exclusivamente na condição econômica 
dos estudantes. A escola deveria constituir um espaço de convivência social e 
formação comum, capaz de reduzir as desigualdades de oportunidades educa-
cionais. Essa perspectiva também se aproxima da concepção de democracia de-
fendida por Dewey (1979), para quem a educação possui papel fundamental na 
formação de sujeitos capazes de participar da vida coletiva e compartilhar expe-
riências em uma sociedade democrática. Sob essa ótica, a escola pública não se 
limita à transmissão sistemática de conhecimentos, mas constitui uma institui-
ção social na qual os indivíduos aprendem formas de participação, cooperação e 
responsabilidade coletiva.

Para Anísio Teixeira, essa dimensão pública da educação era particularmente 
importante diante das condições históricas brasileiras. O educador compreendia 
que a democracia não poderia consolidar-se em uma sociedade na qual o aces-
so aos conhecimentos e às oportunidades de formação permanecesse restrito 
a grupos privilegiados. Em Educação não é privilégio, Teixeira (1977) sustentou 
uma concepção de educação pública associada à igualdade de oportunidades, 
defendendo que o Estado deveria assegurar condições para que todos pudes-
sem desenvolver suas capacidades. A educação, nessa perspectiva, não deveria 
funcionar como mecanismo de reprodução das diferenças sociais, mas como 
possibilidade de ampliação das experiências e capacidades individuais. A escola 
pública, portanto, assumia uma dimensão política, pois sua existência estava re-
lacionada à própria possibilidade de construção de uma sociedade democrática. 
Estudos contemporâneos continuam identificando essa articulação entre escola 
pública, democracia e igualdade como um dos aspectos mais relevantes do lega-
do anisiano (Fraz et al., 2024). 

A gratuidade, por sua vez, constituía condição indispensável para a efetiva-
ção desse projeto. A simples existência de escolas públicas não garantiria demo-
cratização caso o acesso à educação permanecesse condicionado à capacidade 
econômica das famílias. No Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, a gratui-
dade aparece como princípio igualitário, uma vez que deveria impedir que a edu-
cação se transformasse em privilégio daqueles que possuíam melhores condi-
ções econômicas. O documento estabelecia, inclusive, uma relação lógica entre 
gratuidade e obrigatoriedade: se o Estado determina que determinado nível de 
educação é obrigatório, deve igualmente assegurar os meios para que a popula-
ção tenha condições efetivas de frequentá-lo (Azevedo et al., 2010). Dessa manei-
ra, a gratuidade não poderia ser interpretada apenas como ausência de cobrança 
de mensalidades, mas como parte de uma responsabilidade estatal mais ampla 
de criação das condições materiais necessárias à escolarização.

A defesa da obrigatoriedade também estava relacionada à compreensão 
de que a educação constituía um direito individual e uma necessidade social. 
Em uma sociedade marcada por desigualdades econômicas, deixar a escolari-
zação exclusivamente sob responsabilidade das famílias significaria reproduzir 
as próprias condições que historicamente limitavam o acesso ao ensino. Para os 
pioneiros, a obrigatoriedade deveria garantir que crianças e jovens não fossem 
privados da educação em razão da pobreza, da ausência de escolas ou das neces-
sidades precoces de inserção no trabalho. O princípio possuía, portanto, uma di-
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mensão protetiva e emancipatória, uma vez que buscava assegurar à população 
condições mínimas de formação para participação na vida social. Como observa 
Saviani (2013), a constituição de um sistema nacional de educação esteve histo-
ricamente relacionada às disputas em torno da universalização da escola e da 
responsabilidade do poder público pela educação da população.

A laicidade constituía outro fundamento essencial desse projeto. Em um 
contexto histórico no qual existiam fortes disputas entre diferentes concepções 
religiosas e educacionais, defender uma escola pública laica significava preservar 
o espaço escolar de práticas de doutrinação confessional e garantir que a educa-
ção estatal estivesse orientada por princípios de interesse público. O Manifesto 
associava a laicidade ao respeito à personalidade do educando e à necessidade 
de colocar a escola acima das disputas particulares de grupos e crenças (Azevedo 
et al., 2010). A laicidade, nesse sentido, não deveria ser confundida com oposição 
à religião, mas entendida como princípio de neutralidade institucional do Estado 
diante das diferentes crenças, assegurando a convivência democrática e o respei-
to à pluralidade. Tal concepção encontra correspondência na própria ideia anisia-
na de escola democrática, na qual a formação intelectual deveria favorecer a au-
tonomia do indivíduo e sua capacidade de participar criticamente da sociedade.

A articulação entre escola pública, gratuidade, laicidade e obrigatoriedade 
revela, portanto, a existência de uma concepção integrada de política educacio-
nal. Não se tratava de reivindicações independentes, mas de princípios mutu-
amente dependentes. A escola pública deveria ser acessível a todos; para isso, 
precisava ser gratuita; para assegurar igualdade de tratamento entre diferentes 
grupos sociais e religiosos, deveria ser laica; e, para garantir que a educação não 
permanecesse condicionada às circunstâncias familiares ou econômicas, deveria 
ser obrigatória. A combinação desses elementos expressava uma compreensão 
da educação como responsabilidade coletiva e como instrumento de construção 
da cidadania. Estudos históricos sobre o Manifesto destacam justamente essa 
articulação entre os princípios como parte de um projeto de reorganização da 
educação brasileira (Silva, 2012). 

A proposta renovadora também deve ser analisada considerando sua rela-
ção com a superação de uma escola tradicional, seletiva e predominantemente 
voltada para a transmissão de conteúdos. Influenciados pelo pensamento esco-
lanovista e, no caso de Anísio Teixeira, especialmente pelo pragmatismo de John 
Dewey, os renovadores defendiam uma educação vinculada à experiência, à par-
ticipação e ao desenvolvimento integral do educando. A universalização da esco-
la, portanto, deveria estar acompanhada da transformação de sua organização e 
de suas práticas pedagógicas. Não seria suficiente colocar mais crianças dentro 
das instituições escolares; seria necessário construir uma escola capaz de ofere-
cer experiências educativas significativas e adequadas às necessidades de uma 
sociedade democrática (Dewey, 1979). Nesse aspecto, o projeto de Anísio Teixeira 
ultrapassava a dimensão quantitativa do acesso e alcançava questões relaciona-
das à qualidade e à finalidade social da educação.

Essa concepção permanece relevante para a análise da educação brasileira 
contemporânea. Embora o país tenha ampliado significativamente o acesso à 
educação básica ao longo do século XX e início do século XXI, persistem desigual-
dades relacionadas à permanência, à qualidade, às condições de aprendizagem 
e às oportunidades educacionais. Estudos recentes retomam o pensamento ani-
siano justamente porque seus princípios continuam dialogando com problemas 
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atuais da escola pública e da democratização educacional (Mattos; Costa, 2026). 
Nesse sentido, a atualidade de Anísio Teixeira não reside na reprodução literal de 
suas propostas históricas, mas na possibilidade de recuperar seus fundamentos 
para refletir criticamente sobre a relação entre educação pública, democracia e 
justiça social. Assim, a defesa de uma escola pública, gratuita, laica e obrigatória 
pode ser compreendida como uma das expressões mais significativas do projeto 
renovador brasileiro. Em Anísio Teixeira, esses princípios articulavam-se a uma 
concepção de educação como direito, experiência democrática e instrumento 
de transformação social. A escola pública deveria ser capaz de oferecer a todos, 
independentemente de sua origem social, oportunidades efetivas de desenvol-
vimento intelectual, cultural e humano. 



CAPÍTULO 4

ANÍSIO TEIXEIRA E A REFORMA DO BRASIL PELA EDUCAÇÃO
Este capítulo constitui o núcleo analítico da monografia, pois desloca a dis-

cussão da trajetória intelectual de Anísio Teixeira para a compreensão de seu 
projeto de transformação do Brasil por meio da educação. Em seu pensamento, 
a escola não deveria limitar-se à transmissão de conhecimentos ou à preparação 
técnica dos indivíduos, mas assumir uma função social e política mais ampla. A 
educação pública aparecia, assim, como elemento fundamental para a constru-
ção de uma sociedade democrática, especialmente em um país marcado histo-
ricamente por profundas desigualdades sociais e educacionais. 

A proposta anisiana de reforma educacional estava diretamente relacionada 
à defesa da democratização do acesso à escola e à superação de um sistema his-
toricamente destinado de maneira desigual aos diferentes grupos sociais. Para 
Anísio Teixeira, uma escola pública de qualidade deveria proporcionar condições 
para que os indivíduos desenvolvessem autonomia, capacidade crítica e partici-
pação na vida coletiva. Essa perspectiva vinculava o direito à educação ao próprio 
exercício da cidadania, fazendo da escola um espaço de formação democrática e 
de enfrentamento das desigualdades sociais. 

Nesse projeto, a educação integral assumiu posição de destaque. A amplia-
ção do tempo escolar não representava simplesmente a permanência prolon-
gada do estudante dentro da instituição, mas uma transformação da própria 
experiência educativa, incorporando atividades intelectuais, práticas, artísticas, 
culturais, físicas e sociais. A concepção desenvolvida por Anísio Teixeira buscava 
superar uma escola restrita ao ensino de letras e conteúdos formais, aproximan-
do-a da vida concreta e da comunidade. O Centro Educacional Carneiro Ribeiro 
e a experiência da Escola-Parque constituíram importantes expressões práticas 
dessa concepção. 

Dessa maneira, compreender Anísio Teixeira e a reforma do Brasil pela edu-
cação implica analisar a articulação estabelecida entre escola pública, democra-
cia, educação integral, desenvolvimento social e formação cidadã. Mais do que 
propor mudanças metodológicas, o educador defendia uma concepção de so-
ciedade na qual a democratização da educação pudesse contribuir para a demo-
cratização da própria vida social. O presente capítulo, portanto, examina essas di-
mensões do pensamento anisiano, buscando compreender em que medida sua 
“via educacional” constituiu um projeto de reforma do Brasil e quais elementos 
dessa proposta permanecem relevantes para os debates educacionais contem-
porâneos. 
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Educação como fundamento da democracia
A relação entre educação e democracia constitui um dos eixos centrais do 

pensamento de Anísio Teixeira e permite compreender a amplitude de seu pro-
jeto de reforma educacional para o Brasil. Para o educador, a escola não poderia 
ser concebida como instituição isolada das condições políticas, sociais e cultu-
rais nas quais os indivíduos estão inseridos. Nessa perspectiva, a democracia não 
se restringiria a uma forma de organização política baseada em eleições e ins-
tituições representativas, mas deveria constituir uma experiência cotidiana de 
participação, liberdade, cooperação e reconstrução permanente da sociedade. 
A educação, portanto, assumiria papel estratégico na criação das condições in-
telectuais e sociais necessárias à existência de uma vida democrática (Teixeira, 
2000).

Essa compreensão encontra uma de suas principais bases filosóficas no pen-
samento de John Dewey, cuja influência sobre Anísio Teixeira foi decisiva. Para 
Dewey, a democracia deveria ser compreendida não apenas como regime polí-
tico, mas como uma forma de vida associada, caracterizada pela comunicação, 
pelo compartilhamento de experiências e pela participação dos indivíduos nos 
interesses comuns. Nesse sentido, a escola possuiria uma função essencialmente 
social, uma vez que poderia proporcionar experiências capazes de preparar os 
indivíduos para a participação consciente na comunidade. A educação, portanto, 
não seria simplesmente preparação para uma vida futura, mas parte constitutiva 
da própria experiência social presente (Dewey, 1959). Anísio Teixeira incorporou 
essa perspectiva ao contexto brasileiro, atribuindo à educação uma função deci-
siva na construção de uma sociedade democrática marcada pela ampliação das 
oportunidades e pela superação dos privilégios educacionais.

No pensamento anisiano, essa relação entre educação e democracia as-
sumia particular importância diante das características históricas da sociedade 
brasileira. Um país marcado por profundas desigualdades sociais, econômicas e 
culturais não poderia consolidar uma experiência democrática consistente sem 
enfrentar, simultaneamente, as desigualdades educacionais. A escola, nesse con-
texto, deveria deixar de ser privilégio de determinados grupos e transformar-se 
em instituição pública destinada a todos. Essa concepção estava diretamente 
relacionada à defesa de uma educação universal, gratuita, obrigatória, laica e 
de qualidade, compreendida como direito social e condição para a participação 
cidadã (Teixeira, 1971). A democratização da educação, portanto, não constituía 
uma consequência secundária da democracia, mas um de seus próprios funda-
mentos.

A defesa da escola pública assumia, assim, dimensão política e social. Para 
Anísio Teixeira, a existência de uma sociedade democrática dependia da possibi-
lidade de que indivíduos provenientes de diferentes grupos sociais compartilhas-
sem experiências educacionais comuns e tivessem condições semelhantes de 
desenvolvimento intelectual e cultural. A escola pública deveria funcionar como 
espaço de integração social, favorecendo o encontro entre sujeitos distintos e 
contribuindo para a formação de uma consciência voltada aos interesses cole-
tivos. Estudos contemporâneos sobre seu pensamento destacam precisamente 
essa dimensão, indicando que, na concepção anisiana, a escola pública deveria 
constituir um ambiente democrático no qual a experiência educativa possibili-
tasse participação social, reconstrução de experiências e formação para a vida 
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coletiva (Magoga; Muraro, 2020). 

A concepção de educação como fundamento democrático também pressu-
põe uma determinada compreensão do indivíduo. Em vez de considerar o estu-
dante como receptor passivo de informações, Anísio Teixeira defendia uma edu-
cação baseada na experiência, na investigação, na participação e na capacidade 
de reflexão. Essa perspectiva aproxima-se do princípio pragmatista segundo o 
qual o conhecimento se desenvolve na interação entre indivíduo e ambiente. A 
escola democrática, nesse sentido, deveria criar situações educativas nas quais 
os estudantes pudessem formular problemas, investigar possibilidades, dialo-
gar, cooperar e construir conhecimentos a partir de experiências significativas. 
O processo educativo passaria, então, a contribuir para o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e da capacidade de julgamento, atributos indispensáveis 
à participação democrática (Dewey, 1959; Teixeira, 2000).

Essa concepção também modifica a compreensão acerca da autoridade e 
das relações estabelecidas no interior da escola. Uma instituição orientada por 
princípios democráticos não poderia reproduzir relações baseadas exclusiva-
mente na obediência, na passividade e na imposição unilateral do conhecimen-
to. A autoridade pedagógica deveria estar articulada à formação da autonomia, 
permitindo que o estudante desenvolvesse progressivamente condições para 
pensar, argumentar e tomar decisões. A democracia escolar, portanto, não de-
veria ser entendida apenas como conteúdo a ser ensinado, mas como experiên-
cia vivenciada no cotidiano da instituição. Educar para a democracia significaria 
criar práticas escolares coerentes com os valores democráticos que se pretende 
desenvolver.

Nesse aspecto, a contribuição de Anísio Teixeira ultrapassa a dimensão estri-
tamente pedagógica e alcança a organização dos sistemas educacionais. A defe-
sa da educação como direito implicava reconhecer a responsabilidade do Estado 
na criação de condições materiais e institucionais para que todos pudessem ter 
acesso à escola. Não seria suficiente proclamar a igualdade formal de oportu-
nidades se as condições concretas de escolarização permanecessem profunda-
mente desiguais. A democracia educacional exigiria políticas públicas capazes 
de garantir acesso, permanência, qualidade e condições adequadas de aprendi-
zagem. Essa dimensão sistêmica do pensamento anisiano permanece relevante 
para a compreensão das relações entre educação e Estado democrático, espe-
cialmente no contexto brasileiro posterior à Constituição Federal de 1988 (Teixei-
ra, 1968; Lima, 2011).

A atualidade dessa perspectiva pode ser observada nos estudos que rela-
cionam o pensamento anisiano à construção do sistema educacional brasilei-
ro contemporâneo. Algumas pesquisas recentes destacam que a proposição de 
“educar para a democracia” continua relacionada à necessidade de organização 
sistêmica da educação, ao fortalecimento da escola pública e à consolidação dos 
princípios democráticos no campo educacional. Nessa leitura, a contribuição de 
Anísio Teixeira permanece significativa porque permite compreender que a de-
mocratização da educação não depende exclusivamente da ampliação quanti-
tativa das matrículas, mas envolve a construção de condições institucionais que 
garantam uma formação capaz de promover participação, autonomia e integra-
ção social (Fialho; Oliveira, 2022). 

Para Anísio Teixeira, uma sociedade democrática deveria oferecer aos indiví-
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duos condições para desenvolver suas potencialidades independentemente de 
sua origem social. A educação pública teria, nesse sentido, a função de reduzir os 
efeitos das desigualdades de origem e ampliar as possibilidades de participação 
na vida social. Entretanto, isso não significa atribuir exclusivamente à escola a 
responsabilidade pela superação das desigualdades estruturais. A escola integra 
uma realidade social mais ampla e, por essa razão, sua capacidade democratiza-
dora depende também de políticas econômicas, sociais e culturais que garan-
tam condições dignas de existência. Fialho e Oliveira (2022) compreendem que 
o mérito do pensamento anisiano está, sobretudo, em reconhecer a educação 
como uma das instituições fundamentais para ampliar as possibilidades de par-
ticipação e transformação social.

Essa perspectiva permite compreender por que a defesa da educação públi-
ca ocupou posição tão importante na trajetória de Anísio Teixeira. Sua proposta 
não se limitava à expansão do sistema escolar, mas pretendia modificar a própria 
finalidade social da escola. A instituição escolar deveria formar indivíduos intelec-
tualmente preparados para compreender a realidade, socialmente capazes de 
cooperar e politicamente dispostos a participar da construção da vida coletiva. A 
educação democrática, nesse sentido, deveria combinar desenvolvimento intelec-
tual, formação cultural, experiência social e exercício da cidadania (Teixeira, 1971).

A relação entre educação e democracia, portanto, constitui uma via de mão 
dupla. Ao mesmo tempo em que a democracia necessita de cidadãos educados 
para a participação consciente, a educação pública necessita de condições de-
mocráticas para realizar plenamente sua função social. Magoga e Muraro (2020) 
afirmam que a escola democrática depende de políticas públicas comprometi-
das com o direito à educação, enquanto a consolidação democrática depende de 
instituições educacionais capazes de formar sujeitos autônomos e participativos. 
É justamente nessa articulação que se encontra uma das principais contribui-
ções de Anísio Teixeira para a compreensão da educação brasileira.

Desse modo, compreender a educação como fundamento da democracia 
significa reconhecer que a escola possui uma função que ultrapassa a transmis-
são sistemática de conhecimentos. Ela constitui espaço de socialização, forma-
ção intelectual, construção cultural, desenvolvimento da autonomia e exercício 
da participação. Para Anísio Teixeira, democratizar a sociedade brasileira exigia 
democratizar suas oportunidades educacionais. Sua “via educacional” para a re-
forma do Brasil fundamentava-se, portanto, na convicção de que uma sociedade 
efetivamente democrática somente poderia ser construída quando a educação 
pública deixasse de representar privilégio e passasse a constituir um direito as-
segurado a todos. Essa concepção permanece atual diante dos desafios relacio-
nados à desigualdade, à qualidade da educação, à participação cidadã e à defesa 
da escola pública, reafirmando a importância de revisitar o legado anisiano para 
pensar os caminhos da educação brasileira no século XXI (Magoga; Muraro, 2020; 
Fialho; Oliveira, 2022)

Educação, desenvolvimento nacional e modernização social
A compreensão do pensamento de Anísio Teixeira acerca da educação exige 

considerar que sua proposta pedagógica esteve vinculada a uma interpretação 
mais ampla dos processos de transformação da sociedade brasileira. Para o edu-
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cador, a escola não constituía uma instituição isolada das demais dimensões da 
vida social, mas um dos principais instrumentos por meio dos quais uma socie-
dade poderia enfrentar os desafios decorrentes da modernização econômica, da 
urbanização, da industrialização e da ampliação da participação política. Nesse 
sentido, a reforma educacional assumia uma dimensão nacional, uma vez que 
a construção de um sistema público de ensino seria condição necessária para 
formar indivíduos capazes de participar de uma sociedade moderna, científica e 
democrática. A educação, portanto, deveria deixar de ser concebida como privilé-
gio das elites e passar a integrar um projeto de desenvolvimento social orientado 
pela universalização das oportunidades educacionais (Teixeira, 1968; Teixeira, 1971).

A perspectiva de Anísio Teixeira foi construída em um contexto histórico no 
qual o Brasil atravessava profundas transformações estruturais. A expansão ur-
bana, o crescimento das atividades industriais, a reorganização das relações de 
trabalho e a emergência de novas demandas sociais colocavam em questão um 
modelo educacional ainda fortemente marcado por características elitistas e se-
letivas. O desenvolvimento econômico exigia, progressivamente, trabalhadores 
capazes de lidar com novos conhecimentos, técnicas e formas de organização do 
trabalho, enquanto a expansão da democracia demandava cidadãos com con-
dições intelectuais para participar da vida pública. A escola, nesse cenário, deve-
ria acompanhar as transformações sociais e contribuir para produzi-las. Como 
observa Barreira (2001), as formulações de Anísio Teixeira sobre educação esta-
vam relacionadas às discussões desenvolvimentistas que atravessaram o Brasil a 
partir da década de 1930, especialmente à tentativa de compreender o papel da 
educação no processo de reconstrução da sociedade brasileira.

Essa relação entre educação e desenvolvimento, entretanto, não deve ser 
interpretada exclusivamente sob uma perspectiva economicista. Embora Anísio 
reconhecesse a importância da formação para o trabalho e para as transforma-
ções produzidas pela ciência e pela técnica, sua concepção de desenvolvimento 
era mais abrangente. O desenvolvimento nacional implicava também a amplia-
ção das capacidades intelectuais, culturais, sociais e políticas dos indivíduos. Em 
outras palavras, formar trabalhadores para uma economia em transformação era 
apenas uma das funções da escola; igualmente importante era formar sujeitos 
capazes de compreender criticamente a realidade, participar da vida coletiva e 
exercer sua cidadania. Por isso, a modernização defendida por Anísio não poderia 
significar apenas industrialização ou crescimento econômico, mas deveria envol-
ver a construção de instituições sociais compatíveis com os valores democráticos 
(Teixeira, 1968; Teixeira, 1997).

Essa concepção aproxima o pensamento anisiano da tradição progressista 
da filosofia da educação, particularmente das formulações de John Dewey, cuja 
influência sobre sua trajetória intelectual foi decisiva. Para Dewey (1959), a demo-
cracia não deveria ser compreendida apenas como uma forma de governo, mas 
como uma forma de vida associada, baseada na comunicação, na cooperação e 
na reconstrução contínua das experiências coletivas. A escola, nessa perspecti-
va, deveria constituir uma comunidade na qual os estudantes pudessem desen-
volver hábitos de participação, investigação e convivência democrática. Anísio 
Teixeira apropriou-se desses princípios e procurou traduzi-los para as condições 
históricas brasileiras, compreendendo que a modernização do país dependeria 
também da capacidade de democratizar o acesso ao conhecimento e às expe-
riências educativas. Estudos posteriores continuam identificando nessa articu-
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lação entre educação, democracia e desenvolvimento uma das características 
fundamentais do projeto anisiano (Magoga; Muraro, 2020).

A educação pública assumia, assim, uma função estratégica na construção 
de uma sociedade nacional moderna. Anísio Teixeira criticava a organização tra-
dicional do ensino brasileiro justamente porque ela reproduzia desigualdades 
de origem social. Uma escola destinada apenas a uma parcela privilegiada da 
população não poderia cumprir uma função efetivamente nacional, pois deixaria 
grande parte dos brasileiros à margem dos processos de formação intelectual, 
científica e cultural. A democratização educacional exigia, portanto, a construção 
de uma escola comum, pública e de qualidade, capaz de oferecer às diferentes 
classes sociais oportunidades semelhantes de desenvolvimento. Em sua concep-
ção, a universalização do ensino não representava apenas uma ampliação quan-
titativa das matrículas, mas uma transformação qualitativa da própria instituição 
escolar (Teixeira, 1971).

Nesse ponto, a crítica de Anísio ao dualismo educacional brasileiro torna-se 
particularmente significativa. Historicamente, a educação brasileira havia esta-
belecido distinções entre uma formação acadêmica destinada aos grupos so-
cialmente privilegiados e uma educação mais limitada destinada às camadas 
populares. Essa estrutura contribuía para reproduzir a divisão social existente, 
pois restringia o acesso ao conhecimento elaborado e às oportunidades de for-
mação intelectual. Anísio identificava nessa organização um obstáculo tanto à 
democracia quanto à modernização nacional. Uma sociedade moderna, marca-
da pela crescente importância da ciência, da tecnologia e do conhecimento es-
pecializado, não poderia sustentar um sistema educacional baseado na exclusão 
de grande parte de sua população (Teixeira, 1971; Teixeira, 1997).

A noção de “educação comum” defendida pelo autor ganha, nesse contexto, 
especial relevância. A escola primária deveria proporcionar uma formação ampla, 
capaz de desenvolver inteligência, caráter, hábitos de trabalho, capacidade de 
convivência e participação social. Não se tratava de reduzir a educação às neces-
sidades imediatas do mercado de trabalho, mas de proporcionar aos indivídu-
os instrumentos para compreender e atuar no mundo em transformação. Essa 
perspectiva fazia da escola uma espécie de espaço social de preparação para 
a vida democrática. A educação deveria formar tanto a capacidade de pensar 
quanto a capacidade de agir, articulando conhecimento científico, experiência 
prática, cultura e participação social (Teixeira, 1971).

A modernização social, portanto, dependia de uma mudança na própria 
concepção de escola. A instituição escolar tradicional, centrada na memoriza-
ção e na transmissão passiva de conteúdos, era considerada insuficiente para 
responder às exigências de uma sociedade em permanente transformação. Em 
seu lugar, Anísio defendia uma escola ativa, vinculada à experiência e à realida-
de social dos estudantes. A influência de Dewey pode ser percebida justamente 
nessa valorização da experiência como elemento constitutivo da aprendizagem. 
A educação deveria proporcionar situações nas quais o estudante pudesse in-
vestigar, experimentar, resolver problemas e participar de atividades coletivas. 
Dessa forma, o conhecimento deixaria de ser um conjunto de informações abs-
tratas e passaria a constituir instrumento para a compreensão e transformação 
da realidade (Dewey, 1959; Teixeira, 1971).

A defesa da educação integral também se relacionava diretamente a esse 
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projeto de modernização. Para Anísio, uma escola capaz de formar o cidadão de 
uma sociedade democrática não poderia limitar-se a algumas horas diárias de 
atividades intelectuais. Era necessário ampliar as experiências oferecidas aos es-
tudantes, incorporando práticas artísticas, culturais, físicas, científicas e sociais. O 
Centro Educacional Carneiro Ribeiro, implantado em Salvador, representou uma 
das experiências mais expressivas dessa concepção. A articulação entre Escola-
-Classe e Escola-Parque buscava oferecer uma formação que integrasse diferen-
tes dimensões do desenvolvimento humano. A experiência demonstrava que a 
educação integral, para Anísio, constituía parte de uma política de democratiza-
ção das oportunidades formativas e não apenas uma alternativa metodológica 
(Teixeira, 1962).

A relação entre educação e desenvolvimento também se manifestou na va-
lorização atribuída por Anísio à ciência, à pesquisa e à universidade. Sua atuação 
na organização de instituições como a Universidade do Distrito Federal e, poste-
riormente, a Universidade de Brasília evidenciou sua preocupação com a cons-
trução de uma estrutura científica capaz de contribuir para o desenvolvimento 
nacional. A universidade deveria ser espaço de produção de conhecimento, for-
mação de pesquisadores e reflexão sobre os problemas brasileiros. Nesse senti-
do, a modernização educacional abrangia desde a escola primária até o ensino 
superior, articulando formação básica, ciência, cultura e pesquisa. Sua atuação 
no Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos também reforçou a importância 
que atribuía à produção sistemática de conhecimentos sobre a educação brasi-
leira (Nunes, 2000; Teixeira, 2007).

Essa concepção permite compreender que, para Anísio Teixeira, não haveria 
desenvolvimento nacional consistente sem desenvolvimento educacional. Uma 
sociedade poderia ampliar sua produção econômica e modernizar suas estrutu-
ras administrativas, mas permaneceria socialmente limitada se não democrati-
zasse o acesso ao conhecimento. A modernização deveria alcançar as instituições 
e as relações sociais, possibilitando que parcelas cada vez maiores da população 
participassem dos benefícios produzidos pelo desenvolvimento. Por isso, a edu-
cação pública assumia uma dimensão de política social e de construção da ci-
dadania. A escola deveria contribuir para reduzir as distâncias sociais e ampliar 
as possibilidades de participação dos indivíduos na vida nacional (Nunes, 2000; 
Magoga; Muraro, 2020).

É importante, contudo, reconhecer que a relação estabelecida por Anísio 
entre educação e desenvolvimento não está isenta de tensões. A associação entre 
escola, modernização e desenvolvimento pode assumir diferentes significados 
e, quando reduzida às demandas econômicas, corre o risco de transformar a 
educação em instrumento de adaptação dos indivíduos ao mercado. O projeto 
anisiano apresenta uma distinção importante nesse sentido: embora reconhe-
cesse a necessidade de preparar os sujeitos para uma sociedade científica, téc-
nica e industrial, recusava uma formação exclusivamente utilitária. A educação 
deveria promover autonomia intelectual, participação democrática e desenvol-
vimento humano. Essa característica diferencia sua proposta de uma concepção 
estritamente instrumental da escolarização (Teixeira, 1968; Nunes, 2000).

Os estudos contemporâneos reforçam a atualidade dessa problemática. 
Magoga e Muraro (2020), ao analisarem a relação entre a escola pública e a socie-
dade democrática em Anísio Teixeira, destacam que sua concepção educacional 
vinculava democratização, desenvolvimento social e formação de sujeitos capa-
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zes de participar da vida coletiva. Tal perspectiva permanece relevante diante de 
uma realidade na qual desigualdades educacionais continuam interferindo nas 
oportunidades sociais e econômicas. Do mesmo modo, pesquisas sobre a traje-
tória e o projeto educacional anisiano ressaltam que sua defesa da escola pública 
estava associada a uma concepção de educação como direito universal e não 
como mecanismo de reprodução de privilégios (Silva; Machado, 2021).

Dessa maneira, a educação, no pensamento de Anísio Teixeira, pode ser 
compreendida como uma das principais vias para a modernização social brasi-
leira. Sua proposta não consistia simplesmente em ampliar o número de escolas, 
mas em reconstruir o sistema educacional de modo que este pudesse responder 
às transformações da sociedade e, simultaneamente, contribuir para orientá-las 
em direção à democracia. Silva e Machado (2021) mencionam que a educação, 
desenvolvimento e modernização formavam, assim, dimensões interdependen-
tes de um mesmo projeto nacional. A escola pública deveria preparar os indi-
víduos para viver em uma sociedade científica e tecnicamente complexa, sem 
abandonar a formação ética, cultural e política necessária à participação demo-
crática. Sob essa perspectiva, a “reforma do Brasil” imaginada por Anísio Teixeira 
encontrava na educação não apenas um instrumento de desenvolvimento, mas 
uma condição para que esse desenvolvimento pudesse ser socialmente compar-
tilhado e democraticamente construído.

A escola pública como espaço de formação cidadã
A concepção de escola pública desenvolvida por Anísio Teixeira está direta-

mente relacionada à sua compreensão de democracia como forma de organiza-
ção social e, sobretudo, como modo de vida. Para o educador, não seria suficiente 
instituir formalmente mecanismos políticos democráticos se grande parcela da 
população permanecesse excluída das oportunidades educacionais necessárias 
à participação consciente na sociedade. A escola, nesse sentido, deveria consti-
tuir uma instituição essencialmente pública, destinada à formação comum dos 
indivíduos e à criação de condições para que todos pudessem participar da vida 
social. Em Educação não é privilégio, Teixeira (1971) argumenta que a educação 
não poderia permanecer como instrumento de distinção entre grupos sociais, 
pois, em uma sociedade democrática, seu caráter deveria ser universal e orien-
tado para a formação de cidadãos capazes de participar da construção coletiva. 
A escola pública assumia, portanto, uma dimensão política que ultrapassava sua 
função instrucional, tornando-se espaço de integração social, desenvolvimento 
intelectual e exercício da cidadania.

Essa concepção estava inserida em uma crítica mais ampla ao caráter histo-
ricamente dual da educação brasileira. Durante longo período, o acesso às me-
lhores oportunidades educacionais esteve associado às condições econômicas 
e à posição social das famílias, produzindo uma estrutura escolar marcada pela 
diferenciação entre aqueles que tinham acesso a uma formação ampla e aque-
les destinados a uma escolarização limitada. Anísio Teixeira identificava nessa 
estrutura um dos principais obstáculos à consolidação democrática brasileira, 
pois a desigualdade educacional reproduzia, no interior da escola, as próprias 
desigualdades existentes na sociedade. Por essa razão, a defesa da escola pú-
blica não significava apenas ampliar o número de matrículas, mas modificar o 
próprio sentido social da instituição escolar. A escola deveria deixar de funcionar 
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como mecanismo de seleção e privilégio para assumir uma função de formação 
comum, garantindo aos diferentes grupos sociais oportunidades educacionais 
equivalentes (Teixeira, 1971). Estudos contemporâneos sobre seu pensamento 
reafirmam que essa defesa da universalização da educação estava associada à 
compreensão de que a escola pública poderia contribuir para reduzir processos 
históricos de exclusão social e política (Pinto, 2021). 

A relação entre escola pública e cidadania, portanto, não se restringia à trans-
missão de conhecimentos sobre direitos, deveres ou instituições políticas. Para 
Anísio Teixeira, a democracia precisava ser vivenciada no cotidiano escolar. A es-
cola deveria constituir uma espécie de comunidade em que os estudantes pudes-
sem aprender por meio da experiência, da cooperação, da participação e da reso-
lução de problemas comuns. Essa perspectiva encontra fundamento na influência 
do pensamento de John Dewey sobre sua formação intelectual, especialmente 
na compreensão de que democracia e educação mantêm uma relação recípro-
ca: a sociedade democrática necessita de indivíduos preparados para participar 
de processos coletivos, enquanto a própria experiência democrática é capaz de 
produzir aprendizagens sociais. Assim, educar para a democracia significava criar 
condições para que o estudante desenvolvesse autonomia intelectual, capacida-
de de julgamento e disposição para participar da vida coletiva (Lima, 2010).

Nesse sentido, a escola pública deveria funcionar como um espaço de convi-
vência entre diferentes grupos sociais. A diversidade presente no ambiente esco-
lar poderia favorecer experiências de cooperação e reconhecimento mútuo, con-
tribuindo para a superação de preconceitos e hierarquizações sociais. A formação 
cidadã, nessa perspectiva, não ocorre exclusivamente por meio de disciplinas 
específicas, mas através das próprias relações estabelecidas entre estudantes, 
professores, gestores e comunidade. A experiência escolar deveria possibilitar o 
desenvolvimento de hábitos de convivência democrática, como o respeito às di-
ferenças, a responsabilidade coletiva, a argumentação, a colaboração e a capaci-
dade de lidar com conflitos. A escola, portanto, seria simultaneamente espaço de 
aprendizagem e de experiência social, preparando os indivíduos não apenas para 
uma vida futura, mas para a participação no presente (Teixeira, 2000).

Essa dimensão experiencial explica a importância atribuída por Anísio Tei-
xeira à organização da escola e às práticas pedagógicas. Uma instituição que 
pretendesse formar cidadãos democráticos não poderia estar estruturada exclu-
sivamente em torno da autoridade vertical do professor, da memorização e da 
passividade discente. Teixeira (1994) afirmava que a escola deveria proporcionar 
situações em que o estudante fosse colocado diante de problemas, desafios e 
experiências que demandassem reflexão e participação. Nesse modelo, o conhe-
cimento escolar deixa de ser compreendido como um conjunto estático de infor-
mações a serem reproduzidas e passa a ser concebido como instrumento para 
interpretar e transformar a realidade. A formação cidadã, consequentemente, ar-
ticula dimensões intelectuais, sociais e éticas, permitindo ao indivíduo compre-
ender seu contexto e atuar de maneira responsável sobre ele.

A defesa da escola pública também estava relacionada à responsabilidade 
do Estado pela garantia do direito à educação. Anísio Teixeira compreendia que, 
em uma sociedade profundamente desigual, não seria possível delegar exclu-
sivamente às famílias a responsabilidade pela formação escolar das novas ge-
rações. As condições econômicas, culturais e sociais dos diferentes grupos pro-
duziriam oportunidades desiguais de escolarização, caso o poder público não 
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assumisse uma função redistributiva. A escola pública, universal e gratuita cons-
tituiria, nesse cenário, um dos mecanismos institucionais destinados a assegurar 
condições mínimas de igualdade. Essa concepção encontra correspondência na 
atualidade, uma vez que estudos recentes continuam identificando a defesa de 
uma escola pública, gratuita e democrática como elemento central do legado 
anisiano e como referência para o enfrentamento das desigualdades educacio-
nais brasileiras (Mattos; Costa, 2026). 

A cidadania, nesse contexto, deve ser entendida em sentido amplo. Não se 
trata apenas do exercício periódico do voto ou do conhecimento formal dos di-
reitos estabelecidos juridicamente, mas da capacidade de participar de maneira 
consciente e crítica das diferentes dimensões da vida social. Para Teixeira (2009), 
a educação constitui um direito justamente porque permite ao indivíduo de-
senvolver capacidades necessárias à participação na sociedade. A escola pública 
deveria, portanto, possibilitar o acesso ao conhecimento científico, à cultura, às 
artes e às experiências sociais que permitissem aos estudantes ampliar sua com-
preensão do mundo. Essa perspectiva aproxima educação, liberdade e cidada-
nia, pois um indivíduo privado de oportunidades de formação encontra maiores 
dificuldades para compreender criticamente sua realidade e intervir nos proces-
sos que determinam sua vida.

Em uma sociedade marcada por diferenças econômicas e culturais, a escola 
pública poderia funcionar como espaço de aproximação entre indivíduos prove-
nientes de diferentes realidades. Essa função integradora não significava elimi-
nar as diferenças ou impor uma homogeneização cultural, mas criar condições 
para a convivência democrática entre sujeitos diversos. A escola deveria possi-
bilitar o reconhecimento da pluralidade e, simultaneamente, construir referên-
cias comuns indispensáveis à vida coletiva. Magoga e Muraro (2020) destacam 
justamente essa dimensão do pensamento anisiano ao caracterizarem a escola 
pública como espaço de formação crítica, humanizadora e democrática, capaz 
de contribuir para a integração social. 

A educação integral, defendida por Anísio Teixeira, aprofundava essa compre-
ensão da escola como espaço de formação cidadã. O prolongamento do tempo 
escolar não tinha como finalidade simplesmente ampliar a quantidade de horas 
destinadas às aulas tradicionais. Tratava-se de oferecer aos estudantes experi-
ências diversificadas de estudo, trabalho, arte, cultura, recreação e participação 
social. Na experiência do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, essa concepção 
ganhou concretude mediante a articulação entre Escola-Classe e Escola-Parque. 
A escola deveria aproximar-se da vida comunitária e possibilitar a formação de 
hábitos intelectuais, sociais e práticos necessários à convivência democrática 
(Teixeira, 1994). Estudos recentes continuam identificando nessa proposta ele-
mentos relevantes para a discussão contemporânea sobre educação integral e 
democracia, embora também reconheçam os desafios de sua implementação 
em contextos educacionais distintos daquele em que a experiência anisiana foi 
concebida (Santos, 2026). 

Desse modo, a escola pública ocupa, no pensamento de Anísio Teixeira, uma 
posição estratégica no processo de construção democrática brasileira. Sua fun-
ção não se limita à escolarização, pois envolve a criação de condições para que 
os indivíduos desenvolvam capacidades intelectuais, sociais e éticas indispensá-
veis à participação na sociedade. A democratização da educação aparece, por-
tanto, como dimensão inseparável da própria democratização social. Essa pers-
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pectiva permanece relevante porque problemas como desigualdade de acesso, 
permanência escolar, qualidade da educação e participação cidadã continuam 
presentes no debate educacional brasileiro. Pesquisas recentes reafirmam que o 
pensamento anisiano conserva potencial analítico para compreender a relação 
entre educação, democracia e escola pública, especialmente diante dos desafios 
contemporâneos de construção de sistemas educacionais mais inclusivos e par-
ticipativos (Fraz et al., 2024; Santos; Leão, 2026). 

Leão (2026) afirma que a escola democrática deveria garantir acesso ao co-
nhecimento, promover experiências de participação, estimular a autonomia in-
telectual e favorecer a convivência entre diferentes grupos sociais. Sua finalidade 
última não seria simplesmente formar trabalhadores ou transmitir conteúdos 
curriculares, mas contribuir para a formação de sujeitos capazes de participar da 
vida coletiva e de aperfeiçoar continuamente a sociedade democrática. Nesse 
sentido, a defesa anisiana da escola pública articula igualdade, liberdade, conhe-
cimento e participação, configurando uma proposta na qual a reforma educacio-
nal se apresenta simultaneamente como projeto de reforma social e de constru-
ção da cidadania.

O Centro Educacional Carneiro Ribeiro e a experiência da escola-
parque

A criação do Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), em Salvador, 
Bahia, constitui uma das experiências mais expressivas do pensamento educa-
cional de Anísio Teixeira e representa a materialização de sua concepção de edu-
cação integral, escola pública e formação democrática. Idealizado no período em 
que Anísio Teixeira ocupava a Secretaria de Educação e Saúde da Bahia, durante 
o governo de Otávio Mangabeira, o projeto foi concebido entre o final da década 
de 1940 e o início dos anos 1950, tendo sua primeira etapa inaugurada em 1950 e 
o conjunto integralmente inaugurado em 1956. Localizado em uma região popu-
lar de Salvador, o Centro foi pensado como uma instituição destinada à educação 
das camadas populares, articulando ensino, cultura, trabalho, recreação, saúde e 
convivência social. O próprio acervo histórico do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira registra o CECR como uma experiência 
pioneira de educação integral, concebida para integrar o ensino curricular a ati-
vidades artísticas, esportivas, cívicas e culturais (Brasil, 2026). 

A gênese do projeto, contudo, antecede sua implantação em Salvador. A 
ideia de organizar uma escola em tempo ampliado, articulando diferentes espa-
ços e dimensões formativas, já estava presente nas propostas de Anísio Teixeira 
formuladas na década de 1930, quando esteve à frente da educação do Distrito 
Federal. Sua crítica dirigia-se a um modelo escolar considerado excessivamente 
restrito, no qual a permanência reduzida dos estudantes na escola dificultava o 
desenvolvimento de experiências educativas diversificadas. Para o educador, a 
ampliação do tempo escolar deveria estar associada à ampliação das oportuni-
dades formativas, incorporando dimensões sociais, físicas, artísticas, culturais e 
práticas ao processo educativo. Nesse sentido, a educação integral não poderia 
ser reduzida a uma simples extensão quantitativa da jornada escolar, pois impli-
cava uma concepção qualitativamente distinta de escola (Teixeira, 1997; Cavalie-
re, 2010).  A proposta do CECR representou, portanto, a passagem de uma for-
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mulação teórica para uma experiência institucional concreta, na qual o princípio 
da formação integral deveria orientar tanto a organização pedagógica quanto a 
arquitetura e o funcionamento da escola. 

A estrutura do Centro Educacional Carneiro Ribeiro foi organizada a partir 
da articulação entre as chamadas escolas-classe e a Escola-Parque. As primeiras 
estavam destinadas principalmente ao ensino dos conteúdos escolares conven-
cionais, enquanto a segunda concentrava atividades complementares voltadas à 
formação social, artística, física, cultural e prática dos estudantes. A proposta pre-
via a integração de quatro escolas-classe com uma Escola-Parque, permitindo 
que os alunos permanecessem em atividades educativas durante os dois turnos. 
Essa organização pretendia superar a separação rígida entre conhecimento aca-
dêmico e experiências práticas, compreendendo ambas como dimensões com-
plementares da formação humana. Dessa maneira, o currículo deixava de ser en-
tendido exclusivamente como um conjunto de disciplinas e passava a incorporar 
experiências diversificadas de aprendizagem, convivência e participação (Éboli, 
1969; Teixeira, 1959). O Arquivo Histórico do INEP preserva, inclusive, documentos 
referentes aos horários, matrículas, frequência e organização dos diferentes se-
tores do Centro, evidenciando o caráter planejado e sistemático da experiência. 

A Escola-Parque constituía, nesse arranjo, o espaço destinado à ampliação 
das experiências educativas. Sua organização contemplava diferentes setores, 
relacionados às atividades artísticas, culturais, físicas, recreativas, sociais e de tra-
balho. Nesses ambientes, os estudantes tinham contato com práticas que ultra-
passavam os limites da sala de aula tradicional, envolvendo atividades manuais, 
artes industriais, música, teatro, dança, educação física, recreação, biblioteca e 
outras experiências culturais. O objetivo não era estabelecer uma hierarquia en-
tre essas atividades e os conteúdos escolares, mas integrá-las em uma concep-
ção mais ampla de educação. Conforme a análise de Nunes (2009), a Escola-Par-
que expressava a intenção de formar indivíduos capazes de atuar em diferentes 
dimensões da vida social, articulando conhecimento, trabalho, cultura e partici-
pação. A experiência também revelava a influência da filosofia educacional de 
John Dewey sobre Anísio Teixeira, particularmente na valorização da experiência, 
da atividade e da participação como componentes do processo educativo.

Essa dimensão prática era fundamental para a concepção anisiana de edu-
cação democrática. A Escola-Parque não deveria funcionar apenas como um 
espaço destinado a ocupar o tempo dos estudantes, mas como ambiente de 
experimentação e aprendizagem social. As atividades coletivas possibilitavam 
experiências de cooperação, responsabilidade, autonomia e convivência, ele-
mentos considerados essenciais para a formação de sujeitos capazes de partici-
par da vida democrática. Nesse sentido, a arquitetura escolar também assumia 
função pedagógica. Os espaços amplos, os setores especializados, os ambientes 
de convivência e a articulação entre diferentes atividades eram concebidos para 
favorecer experiências que não poderiam ser plenamente desenvolvidas em 
uma escola organizada exclusivamente em torno da sala de aula (Nunes, 2009; 
Souza; Machado, 2018). 

A relação entre arquitetura e pedagogia tornou-se, assim, uma caracterís-
tica marcante do projeto anisiano, demonstrando que o espaço físico não era 
um elemento neutro, mas parte constitutiva da experiência educacional (Dórea, 
2000; Souza, 2018). Estudos sobre a arquitetura escolar brasileira posteriormente 
identificaram a influência desse modelo em experiências como os Centros In-
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tegrados de Educação Pública (CIEPs), os Centros Integrados de Atendimento 
à Criança e os Centros Educacionais Unificados (CEUs), embora cada iniciativa 
possua características históricas e pedagógicas próprias (Nunes, 2009). 

Outro aspecto relevante do CECR diz respeito ao seu caráter social. A implan-
tação do Centro em uma área popular de Salvador evidencia a intenção de Anísio 
Teixeira de direcionar a escola pública para grupos historicamente submetidos 
a condições precárias de escolarização. A democratização da educação, em sua 
perspectiva, não poderia significar apenas a ampliação formal das matrículas, 
mas deveria envolver a garantia de condições concretas para uma educação de 
qualidade. Por essa razão, o modelo de escola integral estava associado a serviços 
e condições materiais capazes de favorecer a permanência e o desenvolvimento 
dos estudantes. A concepção envolvia alimentação, cuidados relacionados à saú-
de, atividades culturais, educação física, biblioteca e espaços de convivência. A 
escola assumia, portanto, uma função social ampliada, sem que isso significasse 
abandonar sua finalidade propriamente educativa. Para Anísio Teixeira, era ne-
cessário combater a dualidade educacional que historicamente oferecia experi-
ências escolares diferenciadas conforme a origem social dos indivíduos (Cavalie-
re, 2010; Souza; Machado, 2018). 

A experiência do Centro Educacional Carneiro Ribeiro também deve ser 
compreendida como uma tentativa de reconstrução da escola pública brasileira. 
Anísio Teixeira não pretendia simplesmente criar uma instituição excepcional ou 
isolada, mas produzir uma experiência que pudesse servir como referência para 
uma política educacional mais ampla. A Escola-Parque constituía, nesse sentido, 
uma experiência de caráter experimental, destinada a demonstrar a possibilida-
de de organizar uma escola pública que combinasse qualidade pedagógica, for-
mação integral e compromisso social. Essa característica experimental é desta-
cada por estudos que identificam no projeto uma proposta inovadora tanto do 
ponto de vista pedagógico quanto arquitetônico (Carbello; Ribeiro, 2014). 

A experiência, entretanto, não deve ser interpretada de maneira idealiza-
da. A implementação de um projeto dessa complexidade dependia de recursos 
financeiros, infraestrutura adequada, profissionais qualificados e continuidade 
das políticas públicas. A própria história posterior do Centro demonstra que a 
manutenção de uma proposta de educação integral exige condições institucio-
nais e políticas que ultrapassam a formulação pedagógica. Ainda assim, sua im-
portância histórica permanece significativa porque o CECR tornou concreta uma 
concepção de escola que, para sua época, representava uma ruptura com a sim-
plificação da educação pública. Estudos posteriores também demonstram que a 
defesa anisiana da educação integral esteve associada à luta contra o dualismo 
educacional, à democratização do ensino e à construção de uma educação pú-
blica de qualidade (Cavaliere, 2010).

Sob essa perspectiva, o Centro Educacional Carneiro Ribeiro pode ser com-
preendido como uma síntese prática do projeto educacional de Anísio Teixeira. 
Nele convergiam a defesa da escola pública, a educação integral, a valorização da 
experiência, a formação para a democracia, a integração entre cultura e conheci-
mento e a preocupação com a democratização das oportunidades educacionais. 
Sua relevância ultrapassa, portanto, os limites de uma experiência escolar especí-
fica. O CECR representou uma tentativa de demonstrar que a reforma da educa-
ção brasileira exigia não apenas a ampliação do acesso à escola, mas a transfor-
mação de sua estrutura, de seus tempos, espaços, práticas e finalidades. Nesse 
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sentido, a Escola-Parque materializou uma concepção segundo a qual educar 
significava oferecer ao indivíduo condições para desenvolver-se integralmente e 
participar de forma ativa da sociedade.

A atualidade dessa experiência pode ser percebida nos debates contempo-
râneos sobre educação integral e jornada ampliada. Embora os conceitos atuais 
não possam ser simplesmente identificados com a proposta anisiana, permane-
ce relevante a compreensão de que aumentar o tempo de permanência do es-
tudante na escola não é suficiente para produzir educação integral. É necessário 
ampliar as oportunidades de aprendizagem, diversificar as experiências forma-
tivas e assegurar condições materiais, pedagógicas e institucionais adequadas 
(Carbello; Ribeiro, 2014). A experiência do CECR demonstra, nesse sentido, que a 
educação integral pressupõe uma concepção de formação humana que articula 
conhecimento, cultura, corpo, trabalho, convivência e cidadania. 

A Universidade de Brasília e o Projeto de Renovação da Educação 
Superior

A criação da Universidade de Brasília (UnB), em 1962, constituiu uma das ex-
periências mais expressivas do projeto de renovação da educação superior brasi-
leira associado ao pensamento de Anísio Teixeira. Mais do que a criação de uma 
nova instituição universitária para atender à recém-inaugurada capital federal, a 
UnB foi concebida como uma experiência de reorganização estrutural, acadêmi-
ca e intelectual da universidade brasileira. O projeto articulava ensino, pesquisa, 
cultura e desenvolvimento nacional, procurando superar o modelo universitário 
fragmentado que predominava no país. A participação de Anísio Teixeira foi fun-
damental nesse processo, em estreita colaboração com Darcy Ribeiro, particu-
larmente na formulação de uma concepção universitária comprometida com a 
autonomia, a produção científica e a formação de quadros capazes de participar 
da construção de um projeto nacional de desenvolvimento (Teixeira, 1961; Ribei-
ro, 1995). A própria documentação institucional da UnB reconhece que Anísio foi 
responsável pelo planejamento do modelo pedagógico, enquanto Darcy Ribeiro 
esteve à frente da definição das bases institucionais da nova universidade (Uni-
versidade de Brasília, 2026). 

A gênese da UnB deve ser compreendida no contexto de transformação 
da capital brasileira e das expectativas de modernização que acompanharam a 
construção de Brasília. A nova capital foi pensada como símbolo de um Brasil 
moderno, integrado territorialmente e orientado para o desenvolvimento cien-
tífico, tecnológico e econômico. Nesse cenário, a criação de uma universidade 
em Brasília assumia dimensão estratégica, pois a instituição deveria funcionar 
como centro de produção intelectual e científica capaz de contribuir para a for-
mulação de soluções destinadas aos problemas nacionais. A Lei nº 3.998, de 15 de 
dezembro de 1961, autorizou a instituição da Fundação Universidade de Brasília, 
e a universidade foi inaugurada em 21 de abril de 1962. O projeto foi estruturado 
a partir do Plano Orientador da Universidade de Brasília, documento que siste-
matizou sua organização acadêmica e administrativa e expressou a intenção de 
promover uma ruptura com padrões considerados inadequados às exigências 
de renovação do ensino superior brasileiro (Universidade de Brasília, 1962). 

A concepção da UnB apresentava estreita relação com experiências anterio-
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res de Anísio Teixeira, sobretudo com a Universidade do Distrito Federal (UDF), 
criada em 1935. A UDF havia representado uma tentativa pioneira de construção 
de uma universidade voltada para a formação intelectual, científica e cultural, 
mas foi extinta em 1939 durante o Estado Novo. Décadas mais tarde, a criação da 
UnB permitiu que elementos daquele projeto fossem retomados em novas con-
dições históricas. A continuidade entre as duas experiências pode ser observada 
na valorização da formação científica, na articulação entre diferentes campos do 
conhecimento e na compreensão da universidade como instituição vinculada ao 
projeto de desenvolvimento da sociedade. Estudos sobre a relação entre Anísio 
Teixeira e Darcy Ribeiro demonstram que a UnB pode ser interpretada como 
uma nova tentativa de concretização de um projeto de universidade comprome-
tido com a construção da nação, retomando princípios que haviam sido inter-
rompidos pela conjuntura política anterior (Pereira; Coutinho; Rodrigues, 2025). 

Um dos aspectos mais inovadores do projeto estava na tentativa de rom-
per com a estrutura universitária tradicional, caracterizada pela fragmentação 
em faculdades relativamente isoladas. A nova universidade foi organizada com 
base em institutos, faculdades e órgãos complementares, buscando estabele-
cer maior articulação entre as áreas de conhecimento. Essa estrutura preten-
dia aproximar estudantes e pesquisadores de diferentes campos, favorecendo a 
interdisciplinaridade e a circulação de conhecimentos. O objetivo não consistia 
apenas em reorganizar administrativamente a universidade, mas em modificar a 
própria lógica de produção e transmissão do conhecimento. A ciência, a cultura 
e a formação profissional deveriam integrar-se em um sistema acadêmico capaz 
de responder aos problemas concretos do país. Nesse sentido, o Plano Orienta-
dor apresentava a flexibilidade curricular e a organização acadêmica integrada 
como instrumentos para a renovação do ensino superior (Universidade de Bra-
sília, 1962). Estudos contemporâneos sobre a experiência original da UnB desta-
cam justamente essa estrutura como uma de suas características mais inovado-
ras (Castioni; Dutra, 2021). 

Essa concepção estava diretamente relacionada à defesa anisiana da educa-
ção como instrumento de desenvolvimento democrático. Para Anísio Teixeira, a 
universidade não deveria constituir um espaço isolado das necessidades sociais, 
tampouco limitar sua função à formação profissional. A instituição universitária 
deveria produzir conhecimentos, formar pesquisadores, preparar profissionais 
e contribuir para a compreensão e transformação dos problemas nacionais. Tal 
perspectiva ampliava o conceito de função social da universidade, relacionando-o 
à responsabilidade pública da produção científica e cultural. A formação superior 
deveria, portanto, estar articulada às necessidades coletivas e ao desenvolvimen-
to de uma sociedade democrática, científica e culturalmente autônoma (Teixeira, 
1968). Essa perspectiva também se aproximava da concepção de universidade de-
fendida por Darcy Ribeiro, para quem a instituição deveria participar ativamente 
da construção de um projeto de desenvolvimento nacional (Ribeiro, 1995).

A Fundação Universidade de Brasília foi concebida com maior autonomia 
administrativa, financeira e acadêmica em comparação com o modelo predo-
minante nas universidades federais brasileiras. Essa característica estava relacio-
nada à ideia de que a universidade deveria possuir condições institucionais para 
desenvolver suas atividades científicas e educacionais sem excessiva submissão 
à burocracia estatal. A autonomia, nesse sentido, não era entendida como afas-
tamento da responsabilidade pública, mas como condição para que a instituição 
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pudesse exercer de maneira responsável suas funções acadêmicas e sociais. A 
documentação histórica da UnB evidencia que sua organização como fundação 
pretendia conferir maior liberdade administrativa à instituição, preservando si-
multaneamente sua natureza de serviço público (Ribeiro, 1995; Universidade de 
Brasília, 1962). 

A proposta de renovação também alcançava a formação dos estudantes e 
sua relação com a vida universitária. A UnB foi planejada como instituição resi-
dencial e previu mecanismos de assistência estudantil, incluindo bolsas destina-
das a possibilitar a permanência de estudantes nas atividades acadêmicas. Além 
disso, seu projeto contemplava a participação estudantil na gestão universitá-
ria, aspecto particularmente significativo em um contexto no qual se amplia-
vam as reivindicações por democratização das instituições de ensino superior. A 
universidade também incorporava a extensão como dimensão constitutiva de 
sua função social, procurando estabelecer vínculos entre produção acadêmica e 
sociedade. Essas iniciativas revelam que o projeto não estava limitado à reforma 
curricular, mas pretendia reorganizar as relações entre universidade, estudantes, 
conhecimento e comunidade (Universidade de Brasília, 1962). 

A Faculdade de Educação ocupava igualmente posição estratégica nesse 
projeto. Sua criação estava vinculada à formação de professores para a educação 
básica e à aproximação entre universidade e sistema educacional. A existência de 
uma escola de aplicação no campus permitia estabelecer relações entre forma-
ção docente, investigação pedagógica e prática educacional. Essa organização 
expressava uma concepção de formação de professores que procurava superar 
a separação entre teoria e prática, aproximando a produção universitária dos de-
safios concretos da educação escolar. Essa dimensão é particularmente signifi-
cativa quando analisada à luz da trajetória de Anísio Teixeira, cuja atuação esteve 
profundamente vinculada à defesa da formação docente, da escola pública e da 
renovação pedagógica (Teixeira, 1968).

A dimensão científica também ocupava posição central. A universidade de-
veria reunir pesquisadores, cientistas e intelectuais capazes de produzir conhe-
cimento em diferentes campos, criando condições para que a ciência brasileira 
deixasse de ocupar posição secundária no projeto nacional. A aproximação entre 
ciência, tecnologia, cultura e desenvolvimento representava uma tentativa de 
conferir à educação superior uma função estratégica na modernização do país. 
Nesse aspecto, a UnB materializava uma das ideias recorrentes no pensamento 
de Anísio Teixeira: a construção de uma sociedade moderna e democrática de-
pendia da existência de instituições educacionais capazes de formar indivíduos 
intelectualmente autônomos e de produzir conhecimento socialmente relevan-
te (Teixeira, 1968; Salmeron, 2007).

Entretanto, a experiência da Universidade de Brasília foi profundamente 
afetada pela conjuntura política que se estabeleceu após o golpe civil-militar de 
1964. O projeto original sofreu intervenções e modificações que compromete-
ram características fundamentais de sua proposta inicial. A interrupção da ex-
periência demonstra que projetos educacionais não se desenvolvem de forma 
independente das estruturas políticas e das disputas sociais. A universidade con-
cebida por Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro estava associada a uma perspectiva 
de autonomia, liberdade acadêmica, participação e produção intelectual crítica 
que entrou em tensão com o novo regime político. Estudos sobre a trajetória da 
instituição apontam que a implementação do Plano Orientador foi interrompida 
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e que, ao longo dos anos, a UnB perdeu parte de suas características originais, 
aproximando-se progressivamente do padrão convencional das universidades 
brasileiras (Castioni; Dutra, 2021). 

Apesar dessas rupturas, o projeto da Universidade de Brasília permanece 
relevante para a compreensão da proposta anisiana de reforma do Brasil pela 
educação. Sua importância reside não apenas na criação de uma universidade, 
mas na tentativa de construir um modelo institucional orientado pela integração 
entre conhecimento, democracia, ciência, cultura e desenvolvimento nacional. A 
experiência evidencia que, para Anísio Teixeira, reformar a educação significava 
também transformar as instituições responsáveis pela produção e disseminação 
do conhecimento. A universidade deveria estar aberta à sociedade, comprometi-
da com a investigação científica e vinculada às necessidades coletivas. Essa con-
cepção permanece presente em debates contemporâneos sobre a universidade 
pública, particularmente nas discussões sobre autonomia, interdisciplinaridade, 
democratização do acesso, inovação e responsabilidade social (Pereira; Coutinho; 
Rodrigues, 2025). 

Dessa maneira, a Universidade de Brasília pode ser compreendida como 
uma das expressões mais concretas da “via educacional” defendida por Anísio 
Teixeira. Ao projetar uma instituição universitária diferente das estruturas tradi-
cionais, o educador contribuiu para formular uma concepção segundo a qual a 
educação superior deveria participar ativamente da construção de um projeto 
democrático de sociedade. Embora as circunstâncias políticas tenham limitado 
a continuidade do projeto original, seus princípios fundamentais — autonomia, 
integração do conhecimento, valorização da ciência, formação integral, compro-
misso social e democratização da educação — continuam oferecendo elementos 
para refletir sobre os desafios da universidade brasileira (Salmeron, 2007). A UnB, 
nesse sentido, não representa apenas um episódio da história da educação supe-
rior, mas uma experiência histórica que materializou a convicção anisiana de que 
a transformação do Brasil passava necessariamente pela construção de institui-
ções educacionais públicas capazes de produzir conhecimento, formar cidadãos 
e contribuir para o desenvolvimento nacional.



CAPÍTULO 5

DEMOCRACIA, EDUCAÇÃO E SOCIEDADE NO PENSAMENTO DE 
ANÍSIO TEIXEIRA

O pensamento de Anísio Teixeira sobre a educação está profundamente as-
sociado à sua compreensão de democracia e de sociedade. Para o educador, a 
escola não deveria limitar-se à transmissão sistemática de conhecimentos ou à 
preparação dos indivíduos para o exercício de determinadas funções profissio-
nais. A educação assumia uma dimensão social e política mais ampla, uma vez 
que deveria contribuir para a formação de sujeitos capazes de participar cons-
cientemente da vida coletiva. Nessa perspectiva, a democracia não poderia ser 
reduzida a um regime político ou ao exercício periódico do voto, mas deveria 
constituir uma experiência cotidiana, construída por meio da participação, da 
liberdade, da cooperação e da igualdade de oportunidades.

Essa concepção atribui à escola pública uma função estratégica na orga-
nização da sociedade brasileira. Em um país historicamente marcado por pro-
fundas desigualdades econômicas, sociais e educacionais, Anísio Teixeira com-
preendia que a universalização do acesso à educação constituía uma condição 
indispensável para o fortalecimento da democracia. A existência de uma escola 
destinada a todos, independentemente de origem social, condição econômica 
ou posição familiar, poderia contribuir para reduzir mecanismos de reprodução 
das desigualdades e ampliar as possibilidades de participação social. Assim, a 
defesa da escola pública relacionava-se diretamente à construção de uma socie-
dade na qual os indivíduos pudessem desenvolver suas capacidades e participar 
de maneira mais efetiva das decisões que afetavam a vida coletiva.

A relação entre educação e democracia também se manifesta na concepção 
anisiana de experiência escolar. A escola deveria constituir um espaço no qual 
os estudantes vivenciassem práticas de cooperação, diálogo, responsabilidade e 
participação, aprendendo a conviver com diferentes perspectivas e a solucionar 
problemas de forma coletiva. Dessa maneira, a formação democrática não seria 
alcançada apenas por meio do ensino de conteúdos relacionados à política ou à 
cidadania, mas pela própria organização das experiências educativas. A escola, 
enquanto instituição social, deveria aproximar-se da vida cotidiana e possibilitar 
ao estudante desenvolver autonomia intelectual, capacidade crítica e disposição 
para participar da sociedade.

É nesse conjunto de ideias que se insere a reflexão apresentada neste 
capítulo. Ao discutir democracia, educação e sociedade no pensamento de Anísio 
Teixeira, busca-se compreender como sua proposta educacional ultrapassava os 



60
Anísio Teixeira e a reforma do Brasil

a via educacional

Capítulo 5

limites de uma reforma pedagógica e se vinculava a um projeto de transformação 
da própria sociedade brasileira. Serão analisadas, portanto, sua concepção de 
democracia, o papel atribuído à escola como espaço de participação social, a 
relação entre educação e igualdade de oportunidades, a responsabilidade do 
Estado na garantia do direito à educação e os limites e desafios de seu projeto. 

A concepção de democracia em Anísio Teixeira
A concepção de democracia desenvolvida por Anísio Teixeira ocupa posição 

central em seu pensamento educacional e permite compreender a amplitude 
de seu projeto de reforma da sociedade brasileira. Para o educador, democracia 
não deveria ser entendida apenas como uma forma de organização política ba-
seada em eleições, representação institucional ou participação formal dos cida-
dãos. Tratava-se, sobretudo, de um modo de vida fundamentado na possibilidade 
de participação efetiva dos indivíduos na construção da experiência social. Essa 
perspectiva aproximava-se do pragmatismo de John Dewey, segundo o qual a 
democracia constituía uma experiência coletiva continuamente reconstruída 
por meio da comunicação, da cooperação e da participação. Anísio incorporou 
essa compreensão ao contexto brasileiro, atribuindo à educação uma função de-
cisiva na criação das condições intelectuais e sociais necessárias ao exercício de-
mocrático (Teixeira, 2000; Dewey, 1959). Estudos sobre sua trajetória confirmam 
que a articulação entre educação e democracia não era um elemento periférico 
de sua obra, mas um princípio estruturante de sua atuação como intelectual, 
educador e administrador público (Lima, 2011).

A aproximação entre democracia e educação decorre, em Anísio Teixeira, de 
uma determinada compreensão acerca da sociedade moderna. O avanço cien-
tífico, tecnológico e econômico produzia transformações profundas nas formas 
de trabalho, nas relações sociais e na organização da vida coletiva. Diante desse 
cenário, a educação deixava de poder ser concebida como privilégio destinado 
a determinados grupos e passava a constituir uma necessidade social. A demo-
cracia, em uma sociedade submetida a transformações permanentes, exigiria 
indivíduos capazes de compreender criticamente a realidade, tomar decisões, 
resolver problemas e participar da vida coletiva. Por isso, educar não significa-
va simplesmente transmitir conhecimentos acumulados, mas possibilitar ao in-
divíduo desenvolver capacidades para viver em uma sociedade em constante 
mudança. Essa compreensão aproxima-se da noção de experiência presente na 
filosofia deweyana e foi reinterpretada por Anísio a partir das necessidades histó-
ricas do Brasil (Dewey, 1959; Teixeira, 2000).

Nesse sentido, a democracia anisiana possui uma dimensão eminentemen-
te educativa. Uma sociedade democrática não poderia existir de forma estável 
sem sujeitos preparados para participar dela, assim como uma educação verda-
deiramente democrática não poderia desenvolver-se adequadamente em uma 
sociedade estruturada pela exclusão e pelo privilégio. Estabelece-se, portanto, 
uma relação de reciprocidade: a democracia necessita da educação, enquanto a 
educação democrática depende de condições sociais e políticas que permitam 
sua realização. Fialho e Oliveira (2022) observam que a articulação entre sistema 
educacional e democracia constitui um elemento fundamental da trajetória de 
Anísio Teixeira, especialmente em sua defesa de uma educação pública ampla, 
financiada pelo Estado e organizada de modo a alcançar a população em sua 
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totalidade. Essa interpretação evidencia que, para Anísio, a construção demo-
crática brasileira dependia da constituição de um sistema educacional capaz de 
garantir oportunidades efetivas de formação.

A defesa da educação pública, nesse contexto, assumia um significado po-
lítico particularmente relevante. Anísio Teixeira identificava no caráter historica-
mente restritivo da educação brasileira um dos obstáculos à democratização da 
sociedade. Se o acesso ao conhecimento e à escolarização permanecesse con-
dicionado à origem social e econômica, a própria democracia estaria limitada, 
pois os indivíduos não disporiam das mesmas condições para participar da vida 
pública. A escola pública deveria, portanto, funcionar como uma instituição de 
integração social e de ampliação das oportunidades. Não se tratava apenas de 
aumentar quantitativamente o número de matrículas, mas de construir uma 
escola capaz de oferecer educação de qualidade e formação integral aos dife-
rentes grupos sociais. A análise contemporânea de Oliveira et al. (2020) reforça 
essa dimensão ao demonstrar que a escola pública ocupava lugar estratégico na 
concepção anisiana de sociedade democrática, justamente por possibilitar expe-
riências educativas orientadas pela participação, pela cooperação e pela recons-
trução coletiva da experiência.

A ideia de igualdade presente no pensamento de Anísio Teixeira, entretan-
to, não deve ser confundida com a simples homogeneização dos indivíduos. Sua 
perspectiva reconhecia a diversidade de capacidades, interesses e trajetórias 
pessoais, mas defendia que essas diferenças não poderiam justificar desigual-
dades de acesso aos bens educacionais. O princípio democrático consistiria em 
assegurar uma base comum de formação que possibilitasse a cada indivíduo de-
senvolver suas potencialidades e participar da sociedade. Em Educação é um 
direito, Teixeira (1968) estabelece uma relação direta entre a democratização e a 
transformação da educação em direito de todos, deslocando-a da condição his-
tórica de privilégio de determinados grupos para a esfera dos interesses públicos. 
Essa concepção revela uma dimensão política fundamental: garantir educação 
para todos significa reconhecer que todos possuem igual dignidade e igual di-
reito à participação social.

A democracia, nessa perspectiva, também se opõe a modelos educacionais 
excessivamente autoritários e centrados na passividade do estudante. A escola 
democrática deveria possibilitar experiências de participação, diálogo, investiga-
ção e cooperação. O aluno não seria compreendido como simples receptor de 
informações, mas como sujeito ativo no processo educativo. Essa concepção de-
riva da influência do pensamento de Dewey, para quem a aprendizagem se en-
contra profundamente relacionada à experiência e à interação entre indivíduo e 
ambiente (Dewey, 1959). Anísio Teixeira procurou adaptar esses princípios às con-
dições brasileiras, defendendo uma escola na qual a experiência escolar estivesse 
relacionada à vida social e preparasse os estudantes para o exercício concreto 
da cidadania. Assim, a democracia não seria ensinada exclusivamente por meio 
de conteúdos teóricos sobre instituições políticas; ela deveria ser vivenciada nas 
relações estabelecidas no interior da própria escola.

Essa dimensão experiencial é particularmente importante para compreen-
der a concepção anisiana de cidadania. O cidadão democrático não seria sim-
plesmente aquele que conhece seus direitos e deveres, mas aquele que possui 
condições intelectuais, culturais e sociais para participar da construção da vida 
coletiva. A educação deveria favorecer a autonomia, a capacidade de julgamento 
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e a disposição para a cooperação. Nesse sentido, a escola constituiria uma es-
pécie de espaço social no qual os estudantes poderiam experimentar práticas 
necessárias à vida democrática. A análise de estudos recentes sobre educação 
para a democracia reafirma a atualidade dessa perspectiva ao relacionar a par-
ticipação, a formação da voz dos sujeitos e a experiência escolar à construção da 
cidadania desde a infância (Pereira, 2022). A democracia, portanto, não aparece 
como uma realidade acabada, mas como uma prática que necessita ser continu-
amente aprendida, experimentada e aperfeiçoada.

A concepção democrática de Anísio Teixeira não conduzia à defesa de uma 
educação restrita à iniciativa individual ou à capacidade econômica das famílias. 
Pelo contrário, a democratização exigia uma atuação pública capaz de garantir 
condições materiais para a existência de um sistema educacional abrangente. A 
escola pública, nesse sentido, deveria constituir uma responsabilidade coletiva e 
estatal. Teixeira (1968) denuncia justamente a contradição entre a defesa formal 
da democracia e a manutenção de uma estrutura educacional incapaz de asse-
gurar oportunidades semelhantes à população. A democratização da educação 
exigiria, portanto, financiamento público, expansão das oportunidades escolares, 
qualidade do ensino e organização institucional compatível com as necessidades 
sociais.

Essa posição permite compreender por que Anísio Teixeira pode ser inter-
pretado como um intelectual que articulou reforma educacional e reforma so-
cial. Seu projeto não pretendia apenas modificar métodos pedagógicos, currícu-
los ou estruturas administrativas, mas alterar as condições mediante as quais os 
indivíduos participavam da sociedade. A educação pública assumia, assim, uma 
função democratizadora porque poderia contribuir para romper mecanismos 
históricos de exclusão e ampliar a participação social. Nessa perspectiva, a es-
cola deveria estar integrada à vida da comunidade e responder às necessidades 
concretas da população, aproximando conhecimento, cultura, trabalho, ciência 
e cidadania. A educação passava a ser concebida como instrumento de constru-
ção de uma sociedade moderna, democrática e socialmente integrada (Teixeira, 
1968; Lima, 2011).

A concepção anisiana, contudo, não esteve livre de críticas. Parte da litera-
tura aponta os limites de seu liberalismo e do pragmatismo como fundamentos 
suficientes para enfrentar as estruturas profundas de desigualdade existentes 
no Brasil. A ênfase na educação e na transformação das experiências escolares 
poderia, em determinadas interpretações, subestimar fatores econômicos, polí-
ticos e estruturais responsáveis pela reprodução das desigualdades sociais. Essas 
críticas são relevantes porque permitem evitar uma leitura idealizada de Anísio 
Teixeira. Seu projeto deve ser compreendido historicamente, considerando tanto 
sua capacidade inovadora quanto os limites decorrentes do contexto intelectual 
e político em que foi formulado. Ainda assim, sua defesa persistente da escola 
pública e de uma educação orientada para a democracia permanece como uma 
contribuição significativa para o pensamento educacional brasileiro (Lima, 2011; 
Fialho; Oliveira, 2022).

A atualidade dessa concepção pode ser percebida na permanência de de-
safios relacionados ao direito à educação, à desigualdade de oportunidades, à 
qualidade da escola pública e à formação para a cidadania. Estudos recentes re-
tomam Anísio Teixeira justamente porque sua compreensão da educação como 
elemento constitutivo da democracia continua oferecendo categorias importan-
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tes para interpretar os dilemas educacionais contemporâneos (Fialho; Oliveira, 
2022). A defesa de uma escola pública capaz de assegurar oportunidades edu-
cacionais amplas permanece especialmente relevante em sociedades nas quais 
desigualdades econômicas e sociais ainda condicionam o acesso ao conheci-
mento e à participação política.

Dessa forma, a concepção de democracia em Anísio Teixeira pode ser sinte-
tizada como uma compreensão ampliada da vida social, na qual liberdade, parti-
cipação, igualdade de oportunidades, experiência, educação pública e formação 
cidadã encontram-se articuladas. A escola, nesse projeto, assume papel estraté-
gico porque constitui um dos principais espaços de formação das capacidades 
necessárias à vida democrática. Por isso, a defesa anisiana da educação pública 
representa, simultaneamente, uma defesa da própria democracia: garantir a to-
dos o direito à educação significa criar condições para que todos possam partici-
par da construção da sociedade. Como destacam estudos contemporâneos, essa 
articulação entre educação e democracia permanece um dos elementos mais 
relevantes do legado de Anísio Teixeira para pensar a educação brasileira (Olivei-
ra et al., 2020; Fialho; Oliveira, 2022).

Educação e experiência democrática
A relação entre educação e democracia constitui um dos eixos fundamen-

tais do pensamento de Anísio Teixeira e permite compreender a dimensão polí-
tica e social atribuída pelo educador à escola pública. Para Teixeira, a democracia 
não deveria ser entendida exclusivamente como uma forma de organização do 
Estado ou como um sistema político baseado na representação eleitoral, mas 
como uma forma de vida coletiva, fundada na participação, na cooperação, na 
liberdade e na igualdade de oportunidades. Consequentemente, a educação 
assumiria uma função essencial na construção e na manutenção da experiên-
cia democrática, uma vez que somente uma população educada poderia parti-
cipar conscientemente dos processos sociais e políticos que estruturam a vida 
em sociedade. Essa perspectiva encontra forte aproximação com o pensamento 
de John Dewey, para quem a democracia constituía uma experiência social que 
precisava ser continuamente reconstruída por meio da participação dos indiví-
duos na vida comum (Dewey, 1979).

A influência de Dewey foi decisiva para a elaboração da concepção anisiana 
de educação democrática. Ao entrar em contato com o pensamento pragmatis-
ta durante sua formação nos Estados Unidos, Anísio Teixeira passou a compre-
ender a educação como processo permanente de reconstrução da experiência. 
A escola, nessa perspectiva, não deveria preparar o indivíduo para uma vida que 
aconteceria posteriormente, pois a própria experiência escolar já constituía uma 
dimensão da vida social. A educação deveria, portanto, criar situações nas quais 
os estudantes pudessem experimentar formas de convivência baseadas na co-
operação, na investigação, no diálogo e na resolução coletiva de problemas. Es-
tudos sobre a trajetória intelectual de Teixeira demonstram que sua experiência 
no Teachers College e o contato com o sistema educacional norte-americano 
contribuíram para aprofundar sua defesa da escola pública como instrumento 
de formação democrática (Winter, 2022). 

Nesse sentido, a concepção anisiana rompe com uma perspectiva tradicio-
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nal segundo a qual a escola seria essencialmente uma instituição de transmissão 
de conhecimentos previamente estabelecidos. Embora o domínio dos conheci-
mentos sistematizados permanecesse fundamental, sua finalidade não se en-
cerrava na memorização ou na reprodução de informações. A educação deveria 
desenvolver a capacidade de pensar, investigar, julgar e participar. Em Educa-
ção é um direito, Teixeira (1968) defende a educação como um direito individual 
e social, cuja garantia deveria constituir responsabilidade do poder público. A 
democratização da sociedade brasileira dependeria, portanto, da construção de 
um sistema educacional capaz de oferecer oportunidades efetivamente amplas 
à população, rompendo com a histórica associação entre educação escolar e pri-
vilégio social.

A ideia de experiência democrática é particularmente importante porque 
desloca a discussão da educação para além do campo estritamente institucional. 
A democracia, para Anísio Teixeira, não poderia ser ensinada apenas por meio 
de disciplinas, conteúdos ou discursos sobre cidadania. Ela precisaria ser expe-
rimentada concretamente pelos sujeitos no interior das instituições educativas. 
A escola deveria funcionar como uma comunidade social na qual os estudantes 
fossem estimulados a participar, cooperar, tomar decisões e assumir responsa-
bilidades. Essa compreensão está diretamente relacionada à matriz deweyana, 
segundo a qual a escola deveria constituir uma espécie de comunidade em mi-
niatura, na qual as relações sociais possibilitassem o desenvolvimento de hábitos 
necessários à vida democrática (Dewey, 1979). A interpretação dessa dimensão 
é reforçada por estudos que identificam, na pedagogia anisiana, uma relação 
indissociável entre educação, experiência compartilhada e reconstrução demo-
crática da vida social (Lima, 2010). 

A experiência democrática também pressupõe o reconhecimento do in-
divíduo como sujeito capaz de participar da construção da vida coletiva. Nessa 
perspectiva, a educação não deveria produzir indivíduos passivos, subordinados 
à autoridade ou simplesmente adaptados às estruturas sociais existentes. Seu 
objetivo deveria ser ampliar a capacidade dos sujeitos de compreender a rea-
lidade e atuar sobre ela. A escola democrática, portanto, precisaria estabelecer 
condições para que estudantes e professores desenvolvessem autonomia inte-
lectual e responsabilidade social. Essa concepção aproxima-se da ideia de que a 
liberdade não significa ausência de limites ou de responsabilidades, mas capaci-
dade de formular propósitos, avaliar alternativas e agir conscientemente diante 
das situações concretas da vida (Dewey, 1979).

Essa dimensão participativa também está presente na concepção anisia-
na de escola pública. Para Teixeira (1994), uma educação democrática deveria 
alcançar todos os indivíduos, independentemente de sua condição econômica 
ou origem social. A democratização educacional não poderia significar apenas a 
expansão quantitativa das matrículas, mas deveria envolver a garantia de condi-
ções materiais, pedagógicas e culturais adequadas ao desenvolvimento dos es-
tudantes. Dessa maneira, o princípio democrático exigiria enfrentar as desigual-
dades que impediam determinados grupos de usufruir plenamente do direito à 
educação. A escola pública deveria, portanto, constituir um instrumento de inte-
gração social e de ampliação das oportunidades individuais e coletivas.

Essa compreensão assume particular relevância quando considerada a re-
alidade histórica brasileira. Anísio Teixeira desenvolveu sua atuação em uma so-
ciedade caracterizada por profundas desigualdades sociais e por um sistema 
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educacional marcado pela seletividade. Nesse contexto, defender uma escola 
pública universal significava questionar uma estrutura social na qual o acesso 
aos bens culturais e educacionais permanecia concentrado. Conforme argumen-
tam estudos contemporâneos, o projeto anisiano procurava vincular a democra-
tização da educação à própria democratização da sociedade, compreendendo a 
escola como instituição estratégica para a superação de privilégios educacionais 
historicamente constituídos (Leal; Cardozo, 2022). 

O Centro Educacional Carneiro Ribeiro constitui uma das experiências mais 
expressivas dessa concepção. A proposta da Escola-Parque não representava 
simplesmente uma ampliação da jornada escolar, mas uma tentativa de cons-
truir um ambiente educativo no qual diferentes dimensões da formação huma-
na fossem contempladas. Atividades artísticas, culturais, esportivas, sociais e de 
trabalho articulavam-se ao ensino escolar, criando possibilidades para que os 
estudantes vivenciassem formas diversificadas de participação e convivência. A 
experiência demonstra como Anísio Teixeira procurou transformar princípios fi-
losóficos relacionados à democracia em uma experiência institucional concreta 
(Teixeira, 1971). Pesquisas sobre o Centro Educacional Carneiro Ribeiro identifi-
cam justamente essa articulação entre o pensamento democrático de Dewey e 
a tentativa anisiana de materializar uma educação democrática em um contexto 
social brasileiro específico (Teixeira, 2020). 

A educação democrática, entretanto, não poderia ser dissociada da atua-
ção do Estado. Para Anísio Teixeira, se a democracia pressupunha igualdade de 
oportunidades, caberia ao poder público criar as condições para que a educação 
deixasse de ser privilégio de determinados grupos. A escola pública assumiria, 
assim, uma função estratégica na construção de uma sociedade democrática. 
Essa concepção permanece relevante nas discussões contemporâneas sobre o 
direito à educação, especialmente porque a consolidação de sistemas educacio-
nais públicos e articulados continua relacionada à efetivação dos princípios de-
mocráticos estabelecidos constitucionalmente. Fialho e Oliveira (2022) retomam 
o pensamento anisiano destacando precisamente a relação entre sistema edu-
cacional, direito à educação e fortalecimento do Estado democrático de direito.

A experiência democrática defendida por Anísio Teixeira também apresenta 
uma dimensão ética. Participar da vida coletiva exige reconhecer a existência do 
outro, compreender diferenças, negociar interesses e construir soluções comuns. 
A escola, ao proporcionar experiências dessa natureza, contribui para a formação 
de sujeitos capazes de conviver em uma sociedade plural. Logo, de acordo com 
Winter (2022). a democracia, nessa perspectiva, não é um estado acabado, mas 
um processo permanente de aprendizagem social. Por isso, educar democrati-
camente significa criar condições para que os indivíduos desenvolvam hábitos 
intelectuais e sociais compatíveis com a vida coletiva, como o diálogo, a coope-
ração, a responsabilidade e a disposição para rever posições diante de novas ex-
periências.

Essa perspectiva permanece atual diante dos desafios enfrentados pela 
educação brasileira contemporânea. Estudos recentes continuam identificando 
no pensamento anisiano elementos importantes para refletir sobre a relação en-
tre escola, democracia e cidadania, especialmente no que diz respeito à defesa 
da educação pública e à necessidade de transformar a escola em espaço efetivo 
de participação social (Fraz et al., 2024). Em uma sociedade marcada pela plura-
lidade cultural, pelas desigualdades sociais e pelos desafios relacionados à par-
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ticipação política, a ideia de uma educação que forme sujeitos capazes de pen-
sar e agir democraticamente permanece relevante. Para Lima (2010) a educação 
democrática, nesse sentido, não deve ser reduzida à preparação para o exercício 
formal da cidadania, mas compreendida como processo cotidiano de formação 
humana e social. Dessa maneira, a contribuição de Anísio Teixeira para a compre-
ensão da relação entre educação e democracia reside justamente na defesa de 
uma escola que seja, simultaneamente, espaço de aprendizagem, convivência, 
participação e construção social. Sua proposta ultrapassa a dimensão metodo-
lógica da educação e alcança uma concepção de sociedade na qual o conheci-
mento e a participação devem constituir bens públicos. 

O papel do Estado na garantia do direito à educação
A compreensão do papel do Estado na garantia do direito à educação ocupa 

posição central no pensamento de Anísio Teixeira, sobretudo porque sua concep-
ção educacional estava diretamente vinculada à construção de uma sociedade 
democrática. Para o educador, a educação não deveria ser tratada como benefí-
cio destinado a determinados grupos sociais, tampouco como serviço cuja oferta 
dependesse exclusivamente das condições econômicas das famílias. Em uma 
sociedade democrática, o acesso à formação escolar deveria constituir um direito 
universal e uma responsabilidade pública. Essa perspectiva ganha particular re-
levância quando considerada a trajetória histórica brasileira, marcada pela desi-
gualdade social, pela concentração de oportunidades educacionais e pela cons-
tituição tardia de políticas capazes de assegurar uma educação comum para a 
população (Silva; Ferreira, 2024). Anísio Teixeira identificava nessa estrutura um 
dos principais obstáculos à democratização da sociedade e defendia que caberia 
ao Estado organizar e sustentar um sistema público de ensino capaz de garantir 
condições efetivas de acesso, permanência e aprendizagem.

A defesa da educação como direito está presente de maneira recorrente na 
produção intelectual de Anísio Teixeira. Em Educação não é privilégio, original-
mente publicada em 1957, o autor questiona a tradição histórica que restringia 
as oportunidades educacionais às elites e sustenta a necessidade de uma escola 
pública capaz de oferecer uma formação comum à população. Para Anísio, a de-
mocratização educacional não poderia significar simplesmente ampliar numeri-
camente as matrículas sem modificar a estrutura desigual do sistema de ensino. 
Era necessário construir uma escola pública de qualidade, organizada de modo 
a assegurar condições semelhantes de formação aos diferentes grupos sociais. A 
escola deveria, portanto, funcionar como instrumento de integração social e de 
redução das desigualdades, e não como mecanismo de reprodução dos privilé-
gios existentes (Teixeira, 1994). Estudos que revisitam sua obra destacam justa-
mente essa relação entre escola pública, democratização e igualdade social, in-
dicando que sua defesa da educação pública estava associada a uma concepção 
mais ampla de democracia como modo de vida (Magoga; Muraro, 2020). 

Essa posição também permite compreender que, para Anísio Teixeira, a res-
ponsabilidade estatal não se esgotava na simples criação formal de escolas. O 
Estado deveria garantir as condições materiais, institucionais e pedagógicas ne-
cessárias para que a educação se concretizasse como direito. Isso envolveria a 
construção de estabelecimentos escolares, a formação e valorização dos profes-
sores, a definição de políticas educacionais, a organização dos sistemas de en-
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sino e a garantia de recursos suficientes para o funcionamento das instituições 
(Araujo, 2011). 

Dessa maneira, o direito à educação possui uma dimensão qualitativa que 
ultrapassa o acesso formal à escola. A existência de uma matrícula, por si só, não 
assegura a realização plena desse direito quando permanecem obstáculos rela-
cionados à pobreza, às desigualdades territoriais, à infraestrutura escolar, à in-
suficiência de profissionais ou à precariedade das condições de aprendizagem. 
Essa compreensão encontra correspondência na própria trajetória de Anísio, que 
atuou não apenas como pensador da educação, mas também como administra-
dor público e formulador de políticas educacionais (Fávero, 2000). 

A perspectiva anisiana aproxima-se, nesse aspecto, de uma concepção de 
Estado educador comprometido com a construção de condições sociais para o 
exercício da cidadania. A educação, quando entendida como direito universal, 
deixa de ser uma responsabilidade exclusivamente individual e passa a consti-
tuir uma obrigação coletiva institucionalizada. Essa interpretação dialoga com 
a tradição democrática de John Dewey, cuja influência sobre Anísio Teixeira foi 
significativa. Para Dewey, a educação encontra-se profundamente relacionada à 
própria experiência democrática, uma vez que a participação social depende da 
capacidade dos indivíduos de compartilhar experiências, investigar problemas 
e participar da vida coletiva. A escola, nesse sentido, não deveria preparar o in-
divíduo para uma sociedade democrática apenas no futuro, mas constituir, em 
sua própria organização, um espaço de vivência da democracia (Dewey, 1959). 
A apropriação dessa perspectiva por Anísio Teixeira contribuiu para consolidar 
uma visão segundo a qual o Estado deveria assegurar uma escola pública capaz 
de proporcionar experiências educativas comuns e socialmente integradoras.

Essa concepção também está relacionada à necessidade de superar a his-
tórica dualidade educacional brasileira. Ao longo da formação do sistema edu-
cacional nacional, diferentes segmentos sociais tiveram acesso a oportunidades 
distintas de escolarização, produzindo uma estrutura na qual a qualidade e a fi-
nalidade da educação frequentemente variavam conforme a origem social dos 
estudantes. Anísio Teixeira posicionava-se criticamente diante dessa realidade e 
defendia uma educação comum, pública e universal, capaz de reduzir a distância 
entre grupos sociais. A escola pública assumia, portanto, uma função de igua-
lização das oportunidades e de formação de uma base cultural comum. Nesse 
sentido, a defesa do financiamento público da educação não constituía apenas 
uma questão administrativa, mas uma condição política para que a democracia 
pudesse se consolidar em uma sociedade caracterizada por desigualdades pro-
fundas (Teixeira, 1994).

No ordenamento jurídico brasileiro contemporâneo, essa concepção encon-
tra importante correspondência na Constituição Federal de 1988. O artigo 205 
estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, vin-
culando-a ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para o exercício da 
cidadania e à qualificação para o trabalho. O artigo 206, por sua vez, estabelece 
princípios como igualdade de condições para acesso e permanência na escola, 
gratuidade do ensino público, valorização dos profissionais da educação, gestão 
democrática e garantia de padrão de qualidade. Já o artigo 208 especifica deve-
res estatais relacionados à oferta educacional, incluindo a educação básica obri-
gatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos (Brasil, 1988). (Planalto) Embora 
a Constituição seja posterior à atuação de Anísio Teixeira, seus princípios permi-

https://planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm?utm_source=chatgpt.com
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tem identificar a permanência de questões que estiveram no centro de sua re-
flexão, particularmente a universalização do ensino, a responsabilidade estatal e 
a relação entre educação e cidadania.

A constitucionalização do direito à educação representa, portanto, um avan-
ço significativo, mas não elimina os desafios relacionados à sua efetivação. A li-
teratura especializada demonstra que a garantia jurídica do direito não significa 
necessariamente sua concretização em condições de igualdade. As desigualda-
des sociais e regionais continuam interferindo no acesso, na permanência e na 
qualidade da experiência educacional, exigindo políticas públicas capazes de en-
frentar as diferenças existentes entre territórios, redes de ensino e grupos sociais 
(Araujo, 2011). O problema, portanto, desloca-se da simples afirmação do direito 
para a criação das condições concretas necessárias à sua realização. Estudos con-
temporâneos também apontam que, apesar dos avanços normativos, limitações 
orçamentárias, estruturais e administrativas permanecem como obstáculos à 
efetivação plena do direito à educação, especialmente em determinadas etapas 
e contextos da educação básica (Ximenes; Oliveira; Silva, 2019; Silveira et al., 2020). 

Nesse sentido, a atuação do Estado deve ser compreendida a partir de uma 
perspectiva de responsabilidade pública permanente. Garantir educação não 
significa apenas ampliar o número de vagas, mas assegurar uma política educa-
cional capaz de articular acesso, permanência, qualidade, equidade e participa-
ção social. Essa questão é particularmente importante quando se considera que 
políticas educacionais excessivamente orientadas por mecanismos de avaliação, 
desempenho e eficiência podem reduzir a compreensão da educação à produ-
ção de resultados mensuráveis, afastando-a de sua dimensão formativa e demo-
crática. Pesquisas recentes sobre a educação pública brasileira ressaltam justa-
mente a necessidade de analisar as políticas educacionais à luz dos princípios do 
Estado Democrático de Direito, considerando seus efeitos sobre a construção de 
uma educação pública efetivamente democrática (Silva; Ferreira, 2024). 

A atualidade de Anísio Teixeira pode ser identificada, portanto, na defesa de 
que a educação pública constitui uma das principais responsabilidades do Esta-
do em uma sociedade democrática. O Estado deveria assegurar uma base edu-
cacional comum suficientemente ampla para que todos pudessem desenvolver 
suas capacidades e participar da vida social. Essa compreensão permanece re-
levante diante dos desafios contemporâneos, pois a universalização formal do 
acesso à escola não é suficiente quando persistem desigualdades nas condições 
de aprendizagem e nas oportunidades de desenvolvimento (Fávero, 2000).

Desse modo, o papel do Estado na perspectiva anisiana pode ser sintetizado 
como uma responsabilidade política, social e democrática. Cabe ao poder públi-
co criar as condições institucionais, financeiras e pedagógicas para que a educa-
ção seja efetivamente universal, gratuita, de qualidade e socialmente inclusiva. 
A escola pública, nessa perspectiva, não representa apenas uma instituição des-
tinada à escolarização das novas gerações, mas um espaço estratégico para a 
construção da cidadania e para a redução das desigualdades. 



CAPÍTULO 6

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente monografia buscou compreender o pensamento e a atuação de 

Anísio Teixeira a partir da perspectiva da educação como uma via para a reforma 
e a transformação do Brasil. Ao longo da pesquisa, foi possível identificar que 
sua contribuição para a educação brasileira ultrapassa a dimensão estritamen-
te pedagógica, alcançando questões relacionadas à democracia, à cidadania, à 
igualdade social, ao desenvolvimento nacional e à responsabilidade do Estado. 
Seu projeto educacional estava fundamentado na compreensão de que uma so-
ciedade verdadeiramente democrática necessitava oferecer condições educa-
cionais amplas e igualitárias para todos os seus cidadãos. Nesse sentido, a escola 
pública assumia papel estratégico na construção de uma sociedade mais partici-
pativa e menos marcada pelos privilégios historicamente estabelecidos.

A análise do contexto histórico permitiu compreender que as ideias de Aní-
sio Teixeira emergiram em um Brasil caracterizado por profundas desigualdades 
sociais e educacionais. A educação permanecia, durante grande parte de sua tra-
jetória, restrita a parcelas privilegiadas da população, enquanto amplos setores 
sociais encontravam dificuldades de acesso e permanência na escola. Nesse ce-
nário, sua aproximação com o movimento da Escola Nova e com o pensamento 
de John Dewey contribuiu para a formulação de uma concepção educacional 
centrada na experiência, na participação e na formação integral do indivíduo. En-
tretanto, Anísio não se limitou à reprodução de ideias estrangeiras, procurando 
reinterpretá-las diante das especificidades históricas e sociais brasileiras.

A pesquisa evidenciou também que a defesa da escola pública constitui um 
dos elementos fundamentais do seu pensamento. Para ele, a educação não po-
deria permanecer como privilégio das elites, pois a própria democracia pressu-
punha a existência de oportunidades educacionais mais amplas. A escola públi-
ca deveria ser universal, gratuita, laica, obrigatória e capaz de proporcionar uma 
formação comum, constituindo-se em espaço de integração social e desenvolvi-
mento das capacidades individuais. Estudos contemporâneos continuam desta-
cando essa relação entre escola pública e democracia no pensamento do autor, 
especialmente pela compreensão de que a educação deveria favorecer a partici-
pação social e o desenvolvimento de sujeitos autônomos e críticos.

Outro aspecto fundamental identificado foi a concepção de educação inte-
gral. A experiência do Centro Educacional Carneiro Ribeiro e da Escola-Parque 
demonstrou a preocupação de Anísio com uma escola que ultrapassasse a trans-
missão fragmentada de conteúdos e contemplasse dimensões intelectuais, cul-
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turais, artísticas, físicas e sociais da formação humana. Essa proposta revela que 
sua compreensão de educação estava vinculada à formação integral do indiví-
duo e à preparação para a participação efetiva na vida coletiva. A educação, por-
tanto, não deveria simplesmente preparar o estudante para uma etapa posterior 
da existência, mas constituir uma experiência social significativa no presente.

A relação entre educação e democracia constitui, igualmente, uma das prin-
cipais conclusões desta pesquisa. Para Anísio, a democracia não poderia ser re-
duzida às instituições políticas ou aos mecanismos formais de representação. Ela 
deveria ser compreendida como uma forma de vida baseada na participação, 
na liberdade, na cooperação e na capacidade de os indivíduos intervirem nos 
problemas comuns. A escola, nesse contexto, deveria funcionar como espaço de 
aprendizagem democrática, possibilitando experiências de participação e con-
vivência social. Essa perspectiva permanece relevante diante dos desafios con-
temporâneos, sobretudo em uma sociedade marcada por desigualdades e pela 
necessidade de fortalecer práticas de cidadania e participação social.

Também se verificou que o Estado ocupa posição indispensável na concre-
tização do projeto educacional anisiano. A defesa da escola pública pressupunha 
a existência de políticas públicas capazes de assegurar não apenas o acesso, mas 
também condições adequadas de permanência, aprendizagem e desenvolvi-
mento. A responsabilidade estatal, portanto, não poderia ser limitada à criação 
de vagas, devendo envolver financiamento, infraestrutura, formação e valoriza-
ção dos profissionais, organização dos sistemas de ensino e garantia da quali-
dade educacional. Essa concepção permanece atual, especialmente quando se 
observa que a universalização formal do acesso à escola não eliminou as desi-
gualdades nas oportunidades educacionais.

Dessa forma, a questão central desta pesquisa pode ser respondida afir-
mativamente: o projeto educacional de Anísio Teixeira pode ser compreendido 
como uma proposta de reforma social e de construção democrática do Brasil. 
Sua “via educacional” não representava simplesmente uma alternativa metodo-
lógica para a escola brasileira, mas um projeto de sociedade fundamentado na 
compreensão de que a educação pública poderia contribuir para superar privilé-
gios, ampliar oportunidades e formar cidadãos capazes de participar da vida de-
mocrática. A literatura recente continua reconhecendo a atualidade dessa pers-
pectiva diante dos desafios enfrentados pela escola pública brasileira. 

Em epítome, retomar Anísio Teixeira no século XXI significa reconhecer que 
muitos dos problemas por ele identificados permanecem presentes, ainda que 
assumam novas configurações. Desigualdade educacional, qualidade do ensino, 
educação integral, valorização profissional, democratização do acesso ao conhe-
cimento e participação social continuam compondo a agenda educacional bra-
sileira. 

Por final, seu pensamento permanece como importante referência histórica 
e teórica para pensar os caminhos da educação nacional. 
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Anísio Teixeira e a reforma do Brasil: a via educacional analisa 
o pensamento e a atuação de um dos principais protagonistas 
da renovação educacional brasileira. A obra percorre sua for-
mação intelectual, a influência de John Dewey, a Escola Nova 
e a defesa da escola pública, gratuita, laica, obrigatória e in-
tegral. Examina ainda experiências como a Escola-Parque e a 
Universidade de Brasília, articulando educação, cidadania e 
desenvolvimento nacional. Ao revisitar seu legado, evidencia 
a educação pública como fundamento da democracia e ins-
trumento de transformação social no Brasil.
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